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São Paulo, 11 de agosto de 2009.

Prezado Senhor,

De ordem do Senhor Diretor Geral e em atenção ao Oficio GP n° 428/2009

da Câmara Municipal de Botucatu, por meio do qual V. Sa. encaminhou o Requerimento n°

0500/2009 de autoria dos nobres Vereadores da citada Câmara, que solicitou cópia do Contrato

de Concessão celebrado com a Concessionária Rodovias do Tietê S/A, bem como da

documentação que contemple o plano de execução e o cronograma de serviços e obras,

informamos que a área técnica competente desta Agência fomeceu cópia do contrato (em

anexo) e procedeu os seguintes esclarecimentos:

"Esclarecemos que os Editais de licitação e seus respectivos anexos,

relativos à rodovia acima mencionada e às demais rodovias concedidas, encontram-se

disponibilizados na internet, junto ao site desta Agência (www.artesp.sp.gov.br, link "concessões

rodoviárias").

Outrossim, esclarecemos que os documentos solicitados, que contemplam

o plano de execução e o cronograma de serviços e obras, encontram-se dispostos em diversos

volumes que constituem o respectivo proœsso no âmbito desta Agência, sugerindo, portanto, a

possibilidade de vistas dos mesmos ao interessado para análise e extração das cópias que

considerar de seu interesse."

Atenciosa ente,
4

SIDNEY El
efe de Gabinete d retoria Geral

llustríssimo Senhor
Vereador Reinaldo Mendonça Moreira
Presidente da Câmara Municipal de Botucatu
Praça Comendador Emilio Peduti, 112 - Caixa Postai 96
Botucatu - SP
CEP: 18.600-410
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CONCQRRÊNCIA PÚBUCA INTERNACIONAL N* 005/Q00S

L CONCESSÃO ONEROSA DO CORREDOR MARECHAL RONDON LESTE

TERMO DE ENTREGA

Nos termos do item 29.2 do Edital de Concorrencia Pública intemacional ARTESP n° 005/2008,de um lado, o PODER CONCEDENTE, por intermédio da AGENCIA REGULADORA DESERVlÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO -ARTESP, como CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor Geral, CarlosEduardo Sampaio Doria e, de outro lado, a CONCESSIONÅRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.Aneste ato representada por seu Diretor Presidente, Carlos Henrique Paganetto Roma JOnior epor seu Diretor Executivo, Natalino Martins dos Santos, após a realizaçao de vistoria conjuntado SISTEMA EXISTENTE, consoante TERMO DE VISTORIA anexo, que Integra o presente,efetivam, a partir da 00:00 hora de 24 de abril de 2009, a TRANSFERENCIA DO CONTROLEDO SISTEMA EXISTENTE, constituido pelo atual conjunto de pistas de rolamenlo doSISTEMA RODOVlÅRIO, suas respectivas faixas de dominio e edifloações, instalações eequipamentos nela contidos, compreendendo a malha rodoviária estadual constituído pelasrodovias: I - SP-300 - Rodovia Marechal Rondon - início do trecho no km 158+650, Tiete; finaldo trecho no km 336+500, no entroncamento com a SP-225, Bauru; il - SP-101 - inicio dotrecho no km 0+000, Campinas; final do trecho no km 71+250, no entroncamento com a SP-127, km 71+850, Tiete; 111.- $P-113 - início do trecho no km 0+000, no entroncamento com aSP-300, km 156+900, Tiete; final do trecho no km 14+400, no entroncamento com a SP-101,km 58+540, Rafard; IV - SP-209 - inicio do trecho no km 0+000, no entroncamento com a SP-280, km 210+360, Itatinga; final do trecho no km 21+090, no entroncamento com a SP-300,Botucatu; V - SP-308 - início do lrecho no km 102+200, Salto; final do trecho no km162+000,no entroncamento com a SP 304, Piracicaba; VI - Contomo de Piracicaba - 8,875 km; Vil -Acessos, na forma que especifica o Decreto n° 53.312, de 08 de agosto de 2008.

São Paulo, 23 de abril de 2009.

AGÊNCIA R ULADORA D SERVlÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DOESTADO D SA PAULO - TESP

a
ir Geral

CONCE )SI IA ODOVIAS DO TIETÊ S.A

Carlos)f agane Roma Jr. Natalin rtins dos SantosDir 
Diretor
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TERMO DE CONTRATO DE CONCESSAO RODOVlÅRIA N° 004/ARTESPl2009

CORREDOR MARECHAL RONDON LESTE

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBUCA INTERNACIONAL N° 005/2008

Aos 23 de abril de 2009, comparecem o Estado de São Paulo, na condiçäo de PODER CONCEDENTE,por intermédio da Secretaria dos Transportes, representada por seu titular, Mauro Arce e da Secretadade Economia e Planejamento, representada por seu titular, Francisco Vidat Luna e æ partes, de um lado,
a AGENCIA REGULADORA DE SERVlÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DOESTADO DE SAO PAULO - ARTESP, doravante designada CONTRATANTE, autarquia estadual deregime especial, com sede na Rua Urussul n° 300, 11° andar, Itaim Bibi, São Paulo - SP, neste atorepresentada por seu Diretor Geral, Carlos Eduardo Sampaio Doria e, de outro lado, aCONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S.A., com sede na Rua Professor Francisco Assis Madeira
n° 243, sala 01, Tiete, São Paulo, inscrita no CNPJ sob n° 10.678.505/0001-63, doravante designadaCONCESSIONARIA, neste ato representada, na forma de seu Estatuto Social e demais documentossocietários argulvados na Junta Comercial do Estado de São Paulo e no Processo ARTESP n°007.500/2008 (Protocolo n° 123.654/08), por seu Diretor Presidente, Cartos Henrique Paganetto RomaJOnior, brasileiro, casado, engenheiro civi, RG n° 13.879.772 SSP/SP, CPF/MF 036.391.738-13 e porseu Diretor Executivo, Natalino Martins dos Santos, brasileiro, engenheiro cMI, casado, RG n°12.688.852 SSP/SP, CPF/MF n° 049.473.658-54, bem como as empresas EQUIPAV S.A. -PAVIMENTAÇÃO, ENGENHARIA E COMÉRCIO, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima n° 1.744, sala06, Jardim Paulistano, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n°46.083.754/0001-53, neste ato representada por seus diretores Sandro Luiz Bazeto, brasileiro, casado,engenheiro civil, RG n° 2.977.154-9 SSP/SP, CPF/MF n° 152.546.838-30 0 Sérgio Pennone Pereira,brasileiro, casado, administrador de empresas, RG n° 18.189.873-1 SSP-SP, CPF/MF n° 094.003.248-12; OPWAY ENGENHARIA S.A., devidamente constituída e existente de acordo com as leis dePortugal, com sede social na cidade de Lisboa, Portugal, na Rua Professor Femando da Fonseca,EdlRclo Visconde de Valverde, 5° e 6° andares, 1600-616 e com representação no Brasil na cidade deSao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima n° 3.729, 6° andar, neste atodevidamente representada por seu procurador, André Gonçalo Mesquita de Deus Riscado, portugues,casado, engenheiro, portador do passaporte n° J501428, de 10 de março de 2008, emitido pelo GovernoCivil de Lisboa; LEÃO & LEÃO LTDA., com sede social na cidade de Ribeirão Preto, Estado de SãoPaulo, na Avenida Thomaz Alberto Whately n° 5005, inscrita no CNPJ/MF sob n° 55.979.264/0001-20.neste ato representada por seu administrador Mauro Picinato, brasileiro, casado, engenheiro eletronico,RG n° 16.236.270-5 SSP/SP, CPF/MF n° 092.179.358-83, que assinam este instrumento na condição deINTERVENIENTES-ANUENTES e assumem todas as obrigaç0es dele decorrentes;

e

p s>

CONSIDERANDO QUE:
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O PODER CONCEDENTE, Estado de São Paulo, por intermédio da ARTE8P, que nesteinstrumento figura como CONTRATANTE e como entklade fiscalizadora da execução dosserviços objeto deste CONTRATO, na forma determinada no Edital de Concorrencia Públicaintemacional n° 005/2008, decidiu atribuir à iniciativa privada a exploração, sob regime deconcessão, do SISTEMA RODOVlÁRIO constituido pela malha rodoviária estadual do CorredorMarechal Rondon Leste, correspondente ao Late 21 do Programa de Concessões Rodoviáriasdo Estado de São Paulo, compreendendo execução, gestão e fiscalização, autorizado peloDecreto Estadual n° 52.188, de 21 de setembro de 2007, com as alterações promovidas pelosDecretos n°s 53.107, de 13 de junho de 2008 e 53.308, de 08 de agosto de 2008, e conformediretrizes definidæ na Resoluçao do Secretário dos Transportes ST-8, de 27 de agosto de 2008;Em conseq0encia dessa decisäo, a CONTRATANTE, realizou a LICITAÇÃO INTERNACIONAL,regulada pelas Leis Federals n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, n° 9.074, de 7 de Julho de1995, n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelas LeleEstaduals n° 7.835, de 8 de maio de 1992, n° 9.361, de 5 de Julho de 1998 e n° 6.544, de 22 denovembro de 1989, pelo Decreto Estadual n° 53.312, de 08 de agosto de 2008 e pelo Edital deCohcarreticTa Púbilce internacionalARTESAn° òòK/2ÕÕ5;
A CONCESSIONÅRIA 6 a sociedade de propósito especifico formada pelo CONSÓRCIOBRASINFRA, o qual foi proclamado vencedor do objeto da UCITAÇÃO, por ato da COMISSÃODE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS - CPJP designada naDeliberaçao CDPED-1,de 24 de julho de 2008, do Conselho Diretor do Programa Estadual deDesestatização (Diário Oficial do Estado de 31/07/2006), bem como homologado pelo ConselhoDiretor da ARTESP em Deliberação de 18/02/2000 e adjudicado, na mesma data, pelo DiretorGeral da ARTESP, conforme publicação no Diário Oficial do Estado - Poder Executivo - SeçãoI, em 19R)2/2009,

foi acordada a celebração do presente CONTRATO DE CONCESSÃO, que se regerá pelas cláusulas econdições seguintes:

CAPITULOl

DISPOSlÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 1.a - DEFINIÇõES

1.1. Neste CONTRATO e nos seus ANEXOS, sempre que em maiúsculas, e salvo se do contextoresultar claramente sentido diferente, os termos a segult Indicados terão o seguinte significado:1. ADJUDICATARIO: LICITANTE ao qual foi adjudicado o objeto da licitaçao;11. AGENTE TÉCNICO: entidade fiscalizadora da execução dos serviços objeto daCONCESSAO, a ARTESP;
111. CONCESSAO: delegação do serviço público de exploração do SISTEMARODOVIARIO;
IV. CONTRATO: contrato de CONCESSÄO de exploraçao do SISTEMA RODOVlÁRIO;V. CONCESSIONARIA- sociedade anonima, com fim especifico e exclusivo de exploraçãoda CONCESSAO;
VI. CONTRATANTE: a ARTESP;
Vll. CONS OR: empresa ou empresas contratadas pela CONCESSIONARIA para aex de serviços que integr as FUNÇOES DE CONSERVAÇA 

,

F ES DE AMPLIAÇÃO;
•

e,
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Vill. FUNÇOES DE AMPLIAÇÃO: os serviços objeto do Art. 5°
, inciso lit, doREGULAMENTO DA CONCESSÃO;

IX. FUNÇOES DE CONSERVAÇÃO: os serviços objeto do Art. 5°
, inciso li, doREGULAMENTO DA CONCESSÃO;

X. FUNÇÕES OPERACIONAIS: os serviços objeto do Art. 5°
, inciso I, do REGULAMENTODA CONCESSAO;

XI. INSTITUlçOES FINANCIADORAS: Instituições financeiras que suprirão aCONCESSIONARIA com os recursos financeiros necessários ao desenvolvimento daCONCESSÃO;
Xil. LICITAÇÃO INTERNACIONAL· processo de seleção para escolha da Empresa ouConsórcio para efeito de outorga da CONCESSÃO, nos termos do Edital n° 005/2008;Xili. PARTES: a CONTRATANTE e a CONCESSIONARIA;
XIV. PODER CONCEDENTE: o Estado de São Paulo;
XV. PROJEÇOES FINANCEIRAS: conjunio de projeções de todos os elementos financeirosrelativos à execução do CONTRATO, incluindo os valores fixo e variável e os valoresestipulados para pagamento ao PODER CONCEDENTE, elaboradas pelo LICITANTE,cobrindo o prazo da CONCESSAO, de acordo com o Edital (Anexo 08 - DIRETRIZESPARA APRESENTAÇÃO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÁO) e da PROPOSTAFINANCEIRA;

XVI. PROJETISTA' empresa ou empresas contratadas para elaboração dos projetosnecessários ao desenvoMmento dos serviços;
XVit. PROPOSTA• o conjunto de informações e documentos apresentados pelo LICITANTE,autor da Proposta que serviu de base à adjudicação do objeto da LICITAÇÃO, bemcomo as informações e esclarecimentos prestados posteriormente, relativamente àmesma;
XVill. REGULAMENTO DA CONCESSAO: Regulamento da Concessão dos ServiçosPOblicos de Exploração do Sistema Rodoviário constituido pela malha rodovlårlaestadual do Corredor Marechal Rondon Lesle, correspondente ao Lote 21 do Programade Concessões Rodovlårlas, compreendendo execução, gestão e fiscalizaçao,conforme aprovado pelo Decreto Estadual n° 53.312, de 08 de agosto de 2008.XIX. SECRETARIO DOS TRANSPORTES: Secretårlo de Estado dos Negócios dosTransportes do Estado de São Paulo;

XX. SERVlÇO ADEQUADO: caracteristicas dos serviços a serem prestados pelaCONCESSIONARIA, como definido no Art. 6°
, da Lei Federal n° 8.987, de 13 defevereiro de 1995;

XXI. SERVlÇOS COMPLEMENTARES: os serviços considerados como convenientes, masnão essencials, para manter o SERVlÇO ADEQUADO em todo o SISTEMARODOVlÅRio, a serem prestados por terceiros que nao a CONCESSIONARIA;XXil. SERViçoS DELEGADOS: serviços a serem prestados pela CONCESSIONARIA,compreendendo aqueles correspondentes a FUNÇOES OPERACIONAIS, a FUNÇOESDE CONSERVAÇAO e a FUNÇOES DE AMPLIAÇAO;
XXIll. SERVlÇOS NAO DELEGADOS: os serviços de competencia exclusiva do PoderPúblicos não compreendidos no objeto da CONCESSÃO;
XXIV. SISTEMA EXISTENTE: o atual conjunto de pistas de rolamento do Sistema Rodovlårlo,suas respectivas faixas de dorninio e edificações, instalações e equipamentos nelascontidos, correspondente: I - SP-300 - Rodovia Marechal Rondon - inicio do trecho nokm 158+650, Tiete; final do trecho no km 336+500, no entroncamento com a SP-225,Bauru; li - SP-101 - inicio do trecho no itm 0+000, Campinas; final do trecho no km71+250, no entroncamento com a SP-127, km 71+850, Tiete; lil - SP-113 - inicio dotrecho no km 0+000, no entroncamento com a SP-300, km 156+900, Tieto; final dotrecho no km 14+400, no entroncamento com a SP-101, km 58+540, Rafard; IV - SP-209- inicio do trecho no km 0+000, no troncamenlo com a SP-280, km 210+360, Itatinga;final do no kul 21+090, no to com a SP400, Botucatu; V - SP -Icio km 102+ ; final do trecho no km162+000, no entr

As 
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com a SP-304, Piracicaba; VI - Contomo de Piracicaba - 8,875 km; Vil - Acessos: a)SPA-022/101 - acesso Monte Mor; b) SPA-026/101 - acesso Monte Mor; c) SPA-032/101 - acesso Elias Fausto; d) SPA-043/101 - acesso Capivart; e) SPA-051/101 -acesso Rafard; f) SPA-007f209 - acesso Pardinho/Botucalu; g) SPA-159/300 - acessoTiele; h) SPA-172/300 - acesso Laranjal Paulista; I) SPA-176/300 - acesso LaranjalPaulista; J) SPA-193/300 - acesso Conchas; I) SPA-196/300 - acesso Conchas; m)SPA-231/300 - acesso Botucatu (variante); n) SPA-241/300 - acesso Botucatu/GastãoDal Farra (variante); o) SPA-251/300 - acesso Botucatu (Rubläo Junior); p) SPA-270/300 - acesso Sao Manuel; q) SPA-283/300 - acesso Areiópolls; r) SPA-139/308 -acesso Capivari; s) SPA-155/308 - acesso Rio das Pedras, correspondente ao Lote 21do Programa de Concessões Rodoviárias, compreendendo execução, gestão etiscalizaçao, conforme autorizado pelo Decreto Estadual n° 52.188, de 21 de setembrode 2007, com as alterações promovidas pelos Decretos nas 53.107, de 13 de Junho de2008 e 53.308, de 08 de agoslo de 2008 e nos termos do EDITAL;
XXV. SISTEMA RODOVIARIO: o conjunto composto, na situação atual, pelo SISTEMAEXISTENTE e, no fuluro, pelas ampilações decorrentes dos serviços correspondentesàs FUNÇOES DE AMPLIAÇÃO;
XXVI. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 15.484.941.097,83 (quinze bilhões, quatrocentos esessenta e quairo milhões, novecentos e quarenta e um mil, noventa e sete reals eoitenta e tres centavos), reaJustado pela mesma fórmula e nas mesmas datas em que oreaJustamento for efetivamente aplicado à Tarifa de Pedáglo;
XXVil. VALOR DOS INVESTIMENTOS: R$ 1.336.740.935,64 (hum bilhao, trezentos e trinta eseis milhões, setecentos e quarenta ml, novecentos e trinta e cinco reals e sessenta equatro centavos), reajustado pela mesma fórmula e nas mesmas datas em que oreajustamento for efetivamente aplicado à Tarifa de Pedágio;
XXVlit DER/SP. Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, titular dedominio do patrimonio rodoviário e do onus fixo da outorga.

CLÅUSULA2.* -ANEXOS

2.1. Integram o CONTRATO, para todos os efeitos legais e contratuais, os documentos relacionadosnesta Cláusula.

a. ANEXO 1: Edital de Concorrencia n° 005/08, incluídos seus Anexos e os esclarecimentosprestados aos Interessados;

b. ANEXO li: Documentação de Hablitação;
c. ANEXO lit:Metodologia de Execução, Plano de Negócios e Proposta;
d. ANEXO IV: Esclarecimentos prestados sobre a PROPOSTA;
e. ANEXO V: Composiçao acionária da CONCESSIONÅRIA;
f. ANEXO VI: Estatuto Social da CONCESSIONARIA;
g. ANEXO Vil: Composição dos órgaos da administraçäo da CONCESSIONARIA;
h. ANEXO Vill: Compromisso de integralizaçao do Capital Social;
i. ANEXO IX: Documentos de Financiamento;
j. ANEXO X· Contrato para serviços integrantes das FUNÇÕES OPERACIONAIS;
k. ANEXO XI: Minuta do Contrato de Conservação;
L ANEXO Xil: Minuta do Contrato de Projeto; t, sa

m. ANEXO Xill: Minuta ntrato de Construção;
n. ANEXO XIV. ;

AshicIA DELEGADos DE T DO EsrADoDE SAo PAutoR. 300 ii* an 04s42osi . Sso ulo . FoNE/FAX/(ii)34s5·20an



GART ESP
Aa¤mumemennamensionne
CORREDOR MARECHAL RONDON LESTE 

Folha 5 de 31
o. ANEXO XV: Apolices de Seguro;
p. ANEXO XVI: Das Penalidades (Anexo 11 do Edital);
q. ANEXO XVil: Estrutura Tariféria (Anexo 04 do Edital);
r. ANEXO XVill: Termo de Entrega

2.1.1. Os documentos a que se referem as alineas "a", "b", "c" e "d" do item 2.1 supra, que constituemAnexos do presente contrato, encontram-se devidamente autuados no Processo ARTESP n°007.500/2008 (Protocolo n° 123.654/06), ils. 1.025 a 4.101, argulvados na sede daCONTRATANTE.

CLÁUSULA 3.. - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. A CONCESSÃO reger-se-á pelo Art. 175 da Constituição Federal, pelas Leis Federals n° 8.987,de 13 de fevereiro de 1995, n° 9.0T4, de 7 de Julho de 1995, n° 8.888, de 21 de Julho de 1993,

pelas Leis Estaduals n° 7.835, de 8 de maio de 1992, n° 9.381, de 5 de julho de 1.996 e n° 8.544,de 22 de novembro de 1989, pelo REGULAMENTO DA CONCESSÃO e pelas damals normasregulamentares aplicávels.

CLÁUSULA 4.° - INTERPRETAÇÃO

4.1. As divergencias que porventura venham a existir relativamente à aplicação das disposiçõescontretuals, resolver-se-ao de acordo com os seguintes critérios:a. considerar-se-á, em primeiro lugar, o Edital de Concorrência;
b, em seOundo lugar, considerar-se-ao as cláusulas do CONTRATO;c. por último, considerar-se-á a PROPOSTA.
4.1.1. As peças desenhadas prevalecerão sobre todas as outras quanto à localização,especificações, caracteristicas dos serviços e especificações relativas às suasdiferentes partes.

CAPITULO N
OBJETO DA CONCESSAO

CLAUSULA5.a-OBJETODACONCESSAO

5.1. A CONCESSAO tem por objeto a exploração do SISTEMA RODOVlÅRIO, compreendendo, nostermos deste CONTRATO:

1. execução, geslåo e fiscalizaçao dos SERVlÇOS DELEGADOS;
11. apoio na execução dos SERVlÇOS NAO DELEGADOS;
111. gestão dos SERVlÇOS COMPLEMENTARES, na forma do REGUI.AMENTO DACONCESSAO.

5.2. A transferencia, a qualquer t(tulo, de CONCESSÃO, somente poderá ser feita com a prévia eexpressa autorizaçao da CONTRATANTE e aprovada pelo PODER CONCEDENTE.5.3. A execuçao dos serviços e a exploração do SISTEMA RODOViÅRIO deverão obedecer aodisposio no REGULAMENTO DA CONCESSAO, næ normas, nos padrões e nos procedimentosdispostos no EDITAL e seus Anexos (ANEXO 1) e na PROPOSTA (ANEXO 111). p se .
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5.4 Durante todo o prazo contratual, a CONCESSIONÁRIA deverá manter, em sua estruturaorganizacional, os responsáveis técnicos exigidos na legislação vigente, para o fiel cumprimentodos serviços objeto da CONCESSÃO, especialmente prolissional(Is) com experiencia naexploração dos SERVlÇOS DELEGADOS, no que se refere à operação e conservação derodovias pedagladas.

CLÅUSUt.A 8.. - ESPÉCIE DA CONCESSÃO

6.1. A CONCESSAO é de serviço público e será explorada em regime de cobrança de pedàglo e deoutros serviços prestados aos usuários, nos termos estabelecidos no Capítulo XI desteCONTRATO.

CAPITULOlH

PRAZO DA CONCESSÃO

CLÁUSULA 7.*- PRAZO DA CONCESSÃO

7.1. O prazo da CONCESSÃO é de 30 (trinta) anos, contados da data da Transferencia de Controledo SISTEMA EXISTENTE, podendo ser prorrogado na forma de lei e conforme condiçõesprevistas neste CONTRATO.

7.2. A alteração do prazo da CONCESSÃO somente será admitida para recompor o equilibrioeconomico-financeiro do CONTRATO, nas hipóteses previstas na Cláusula 23.

CAPITULO IV

BENS DA CONCESSAO

CLÁUSULA 8.. - BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO
8.1. Integram a CONCESSÃO:

1. Todos os equipamentos, máquinas, aparelhos, acessórios e, de modo geral, todos osdemals bens vinculados à exploração e manutenção do SISTEMA EXISTENTE,transferidos à CONCESSIONÁRIA, conforme relaçðes constantes do TERMO DEENTREGA; e
11. Os bens adquiridos pela CONCESSIONARIA, ao longo de todo o prazo da CONCESSAO,que sejam utilizados na exploração do SISTEMA RODOVlÅRIO.
8.1.1. Não integram a CONCESSAO, para a finalidade de exploraçao prevista na Cláusula 5.,as áreas remanescentes de desapropriaçðes e æ vicinals designadas para manutenção,na forma estabelecida no Edilal e em seu ANEXO 08 - SERVlÇOSCORRESPONDENTES A FUNÇOES DE CONSERVAÇÃO.

S.2. A CONCESSIONARIA somente poderà alienar bens que Integram a CONCESSAO, näo afetadosem decorrencia de sua destinação especial de utilização pelos usuários, se proceder a suaimediata substituiçao por outros com condições de operacionalidade e funcionamento identicasou superiores às dos substituidos.

8.2.1. Qualquer allenação ou aquisição de bens que a CONCESSIONARIA pretenda realizar,nos últimos 5 (cinco) anos do prazo da CONCESSAO, deverà ser prévia eexpressamente autorizada pela CONTRATANTE.
8.2.1.1. A CONTRATANTE se pronunciará, por escrito, no prazo måxirno de 15(quinze -dias, sobre a solicitaçao da CONCESSIONÁRIA, devendo esta, noseu ido, explicitar claramente, quanto aos bens a serem adquiridos, se aamerilzaçao nao puder ocorrer totalmente dentro do prazo
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CONCESSAO, qual o tratamento que deverá ser dado ao saldo nãoamortizado.

CLÁUSULA 9.. - BENS DE DOMINIO PÚBLICO

9.1. Os bens do SISTEMA RODOVlÅRIO, incluindo os bens imóveis adquiridos pelaCONCESSIONÅRIA, por qualquer forma, para a reallração dos serviços correspondentes aFUNÇOES DE AMPt.lAÇÃO, afetados em decorrencia de sua destinação especial de utilizaçãopelos usuários, näo poderão, por se tratar de bens fora de comércio, ser, a nenhum titulo,cedidos, allenados ou onerados, nem arrendados ou dados em comodato ou, de qualquer modo,ser permitida a sua ocupação, arresto, penhora ou qualquer providencia dessa mesma natureza,exceto no caso de bem móvel e equipamento quando oferecido em garantia de financiamento àsua aquisição.

CAPÍTULOV

CONCESSIONÁRfA

CLÁUSULA 10. - ESTATUTOS SOCIAIS

10.1. Os estatutos socials da CONCESSIONARIA são os constantes do ANEXO VI - Estatuto Socialda CONCESSIONÅRIA e seu objeto social especifico e exclusivo, durante todo o prazo daCONCESSÃO, será o de exploração do SISTEMA RODOVlÅRIO.
10.1.1. Qualquer alteração dos estatutos socials dependerá de prévia e expressa autorizaçãoda CONTRATANTE.

CLÁUSULA 11. - ESTRUTURA ACIONARIA
11.1. A transferencia da CONCESSÃO ou do controle societário da CONCESSIONARIA, sem préviaanuencia da CONTRATANTE, implicará a caducidade da concessão.
CLÁUSULA 12. - CAPITAL SOCIAL

12.1. O capital social subscrito da CONCESSloNÁRIA é de R$ 133.674.093,56 (cento e trinta e tresmilhões, selscenlos e setenta e quatro mR, noventa e tres reals e cinqüenta e seis centavos),devendo o mesmo ser integralizado nos termos estabelecidos no Compromisso de integralizaçãodo Capital Social, firmado pelos acionistas e que constitui o ANEXO Vill - Compromisso deintegralizaçao do Capital Social.
12.1.1. O saldo do caplial social a integralizar, de R$ 86.412.093,56 (oltenta e seis mNhões,quatrocentos e doze mI, noventa e tres reals e cinq0enta e seis centavos), seráreajustado anualmente, pela mesma fórmula e nas mesmas datas em que oreajustamento for efetivamente aplicado à Tarifa de Pedágio, não podendo, emnenhuma hipótese, o capital social Integralizado ser inferior a 10% (dez por cento) domontante do investimento realizado e a realizar no ano subseq0ente, a ser verißcadoem 31 de dezembro de cada ano.

12.1.2. Se eventualmente o capital subscrito tomar-se inferior ao valor referklo no itemanterior, deverá esse ser aumentado, conforme estabelecido no Compromisso deintegralização do Capital Social (ANEXO Vill - Compromisso de integralização doCaplial Social).
12.2. A CONCESSIONARIA obrigese a manter a CONTRATANTE permanentemente informada sobreo cumprimento pelos acionistas do Compromisso de Integralização do Capital SoclaL12.3. A CONCESSIONARIA não età proceder à redugao de seu capital social ou adquirir as suasprópries ações, durante o prazo da CONCESSAO, sem a prévia e expressa autorização daCONTRATANTE.
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12.4. O valor da participação de Fundos afou Fundações no capital da CONCESSIONARIA deveráobservar os limites das prescrições legals vigentes.

CLÁUSULA13.-PRESTAÇÃODE INFORMAÇÕES
13.1. Durante todo o prazo da CONCESSAO, e sem preJuizo das demais obrigações de prestar asinformações estabelecidas neste CONTRATO ou na legislação aplicável, a CONCESSIONARIAobriga-se a:

1. Dar conhecimento imediato de todo e qualquer evento que possa vir a prejudicar ouimpedir o pontual e tempestivo cumprimento das obrigações emergentes desteCONTRATO e que possa constituir causa de intervenção na CONCESSIONARIA, decaducidade da CONCESSÃO ou da rescisão do CONTRATO;
11. Apresentar, até 31 de agosto de cada ano, um relatório auditado da sua situação contábil,incluindo, dentre oulros, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultadocorrespondente ao semestre encerrado em 30 de Junho;
til. Apresentar, até 30 de abril de cada ano, atendendo as disposições da Lei n° 6.404/1976 eda Lei n° 11.63812007, as demonstrações financeiras relativas ao exerciclo encerrado em31 de dezembro do ano anterior, incluindo, dentre outros, o Relatório da Administraçåo, oBalanço Patrimonial, Demonstração dos Lucros ou PreJuizos acumulados, aDemonstração de Resultados do Exercício e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, asNotas Explicativas do Balango, Parecer dos Auditores independentes e do Conselho Fiscale, se companhia aberta, inclusive, a Demonstraçao do Valor Adicionado;IV. Dar conhecimento imediato de toda e qualquer situação que corresponda a fatos quealterem de modo relevante o normal desenvoMmento dos serviços ou da exploraçäo,apresentando, por escrito e no prazo mínimo necessário, relatório detalhado sobre essesfatos, incluindo, se for o caso, contribuição de entidades especializadas, externas &CONCESSIONARIA, com as medidas tomadas ou em curso para superar ou sanar osfalos referidos;

V. Apresentar mensalmente relatório com informações detalhadas das estatisticas de tráfegoe acidenies, elaboradas na forma e nos modelos definidos pela CONTRATANTE;V1. Apresentar, 90 (noventa) dias após o encerramento de cada semestre civil, informaçäoatualizada das PROJEÇOES FINANCEIRAS da CONCESSAO, considerando osresultados reals obtidos desde o início da CONCESSAO até o semestre anterior e osresullados projetados até o fim do prazo da CONCESSAO, utfilzando os mesmos modelose critérios aplicados para a elaboração das PROJEÇOES FINANCElRAS integrantes daPROPOSTA;
Vit. Apresentar, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, outras informações adicionais oucomplementares, que este, razoavelmente e sem que implique onus adicional significativopara a CONCESSIONARIA, venha formalmente solicitar.

13.2. A CONCESSIONARIA deverá obedecer ao Piano de Contas Contábil que a CONTRATANTEdefinirà para as concessões de serviços públicos de exploração de rodovias autorgadas dentrodo Programa de Concessões Rodovlårlas do Estado de São Paulo.

CLAUSULA 14. • UCENÇAS

14.1. É de única e exclusiva responsabilidade da CONCESSIONARIA a obtenção, em tempo hábil, detodas as licenças e autorizações necessárias ao exerciclo de todas as atMdades objeto daCONCESSAO, especialmente no que se refere ao atendimento da legislação amblental.
14.1.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONCESSloNÅRIA o atendimento, em tempohábil, de todas as providencias exigidas pelos órgãos competentes, nos termos dalegislação vigente, para a concessão das licenças necessárias ao pleno exercício desuas alMdades, o por sua conta as despesas correspondentes.
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14.2. A CONCESSIONARIA apresentará à CONTRATANTE, com a periodicidade que esta determinar,relatório sobre os impactos amblentals decorrentes da execuçao dos SERVlÇOS DELEGADOSe SERVlÇOS COMPLEMENTARES, bem como das ações tomadas para a sua eliminação ouminimizaçao.

CAPITULOVi

FINANCIAMENTO

CLÁUSULA 15. - OBTENÇÃO DO FINANCIAMENTO
15.1. A CONCESSIONARIA á a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentosnecessários ao normal desenvoMmento dos serviços abrangidos pela CONCESSÃO, de modo acumprir, cabal e tempesilvemente, todas as obrigações assumidas neste CONTRATO.

15.1.1. Para a obtençäo dos recursos financeiros adiclonals ao capital soclai, necessários aonormal desenvoMmento das atMdades abrangidas pela CONCESSAO, aCONCESSIONARIA celebrou, em 16/04/2009, 02 (dois) Contratos de EmpréstimoPonte, em regime de garantia firme, com o BANCO DO BRASIL SA e com o SESINVESTIMENTO DO BRASIL SA - BANCO DE INVESTiMENTO (Banco do EspiritoSanto), sendo intervenientes garantidores a Cibe Rodovias e Participações SA, CibeParticipações e Empreendimentos SA, Heber Participações SA, Equipav SA -PavimentaçØo, Engenharia e Comércio, Empate Engenharia e Comércio Ltda.,Controlpav Participação e Administração Ltda., Opway - Engenharia SA e Leão &Leão Ltda., que constituem o ANEXO IX - Documentos de Financiamento. Em14)04/2009, a CONCESSIONARIA também celebrou com o BES INVESTIMENTO DOBRASIL SA - BANCO DE INVESTIMENTO (Banco do Espirito Santo) proposta paradesenvolver os serviços de assessoria para estruturação financeira dos recursos delongo prazo.

15.1.2. A CONCESSIONARIA não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou condiçãodo(s) Contrato(s) de Financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos,para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste CONTRATO,cujos termos são de pleno conhecimento da(s) INSTITUlÇAO(OES)FINANCIADORA(S).

15.2. A CONTRATANTE poderá autorizar a CONCESSIONARIA a dar em garantia dos financiamentoscontratados nos termos desta Cláusula, os direitos emergentes de exploração do SISTEMARODOVIARIO, nos termos do artigo 2S da Lei n° 8.987/1995, quando não houvercomprometimento da operacionalização e da continuidade da prestaçåo dos serviços obleto daCONCESSAO.

CAPÍTULO Vil

DESAPROPRIAÇÕES

CLÅUSULA 16. - OBRIGAÇOES DA CONCESSIONARIA
16.1. As desapropriações e a instituição de servidoes administrativas, necessárias à realização dosserviços compreendidos pelas FUNÇOES DE AMPLIAÇÃO, exceto aquelas em andamento nadata de apresentaçao da proposta, elencadas no ANEXO) 02 do Edital, serão efeluadas pelaCONCESSIONARIA, ás suas expensas e sob sua responsabilidade, com obediencia àsdisposições de legislação aplicável.

16.2. Para dar cumprimento às obrigaçoes relacionadas com as desapropriações ou instituiçãode servidoes administra 
, a CONCESSIONARIA deverá:

1. Apresentar ente á CO RATANTE todos os elementos e docu .nece a d de u ade pública dos imovels a serem desapro

Astuca R 
DE TRANspoirra Anoor P .R. sco . . •ander . 2051 . sao Paulo . sP (11)



GART ESP
asemarmeesirammersame

CORREDOR MARECHAL RONDON LESTE 
Folha 10 de 31

sobre os quais serão instituidas servidöes administrativas, nos termos de legislaçãovigente, conforme subitem 17.1.1;
IL Conduzir os processos desapropriatórios ou de instituição de serviddes administrativas,responsabilizando-se por todos os custos relacionados com os mesmos, incluindo osrelerentes à aquisição dos imóvels, o pagamento de Indenizações ou de quaisquer outrascompensaçðes decorrentes da desapropriaçao ou da instituiçao de servidöes ou de outrosonus ou encargos relacionados, incluindo eventual uso temporário de bens imóveis ou arealocação de bens ou pessoas, bem como as despesas com custas processuals,honorários advocaticios e de peritos;

iii. Proceder, às suas expensas, em presença de representante da CONTRATANTE, quelavrará o respectivo auto, à demarcação dos terrenos que façam parte integrante dosserviços compreendidos pelas FUNÇOES DE AMPLiAÇÃO, incluindo o levantamento darespeceva planta cadastral, Identificando os terrenos que integram a CONCESSAO e asáreas remanescentes.
16.2.1. A demarcaçao e a respectiva pianta cadastral, como estabelecido no inciso lif,deverðo estar concluidas antes da realização da vistoria necessária à autorização daentrada em operação das AMPLIAÇOES, sendo de responsabilidade daCONCESSIONARIA a permanente atualizaçao desse cadastro sempre que fornecessário.

16.3. A CONCESSIONARIA apresentarà mensalmente à CONTRATANTE relatório sobre oandamento dos pecessos de desapropriação ou de instituição de servidðes administrativas, bemcomo de negociações que estejam em andamento visando à aquisição de imóveis pornegociação direta.

CLÁUSULA 17. - DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA
17.1. São de responsabilidade da CONTRATANTE as providencias necessárias à declaração deutilidade pública, pelo PODER CONCEDENTE, dos imóveis a serem desapropriados para arealização do objeto da CONCESSAO, incluindo aqueles de uso temporårio ou objeto deinstituiçao de servidoes.

17.1.1. As PARTES, de comum acordo, estabelecerão um programa de trabalho visando aobtenção da declaração de utilidade pública dos imóveis, para fins de desapropriaçãoou de instituição de servidöes, sendo que os elementos necessários deverão serprovidenciados e fomecidos pela CONCESSIONARIA à CONTRATANTE, dentro dascondições previstas na legislação aplicável e compativel com a realização dosserviços compreendidos pelas FUNÇOES DE AMPLIAÇÃO, no prazo de 120 (cento evinte) dias anterior à data prevista para o inicio das obras.
17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a condução, pela CONCESSIONÁRIA, dos processosdesapropriatórios ou de instituição de servidoes e poderá prestar o apolo que esta venha asolicitar para o adequado desenvolvimento dos procedimentos respectivos, sem prejuizo dæresponsabilidades da CONCESSIONARIA.

CAPITULO Vill

PROJETOS

CLÁUSULA 18. - ELABORAÇÃO DOS PROJETOS
18.1. A CONCESSIONARIA 4 responsável por elaborar e manter atualizados os projetos, comobservancia das condiçðes e especjlicações constantes do Edital de Concorrencia e daPROPOSTA.

18.1.1. Para o cumprimento a obrigaçao æsumida nesta Cláusula, serå firmado contratocom o PROJETIS para a realização dos projetos, nos termos da minutaconsillui o AN Xil.

8
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18.1.2. A substituição, total ou parcial, do PROJETISTA, por outra ou outras empresasespecializadas ou pela utilização de pessoal próprio da CONCESSIONARIA ou doCONSTRUl'OR, deverá ser objelo de prévia e expressa comunicação àCONTRATANTE, para o que serão apresentados elementos de informação sobre acapacklade do novo projetista indicado ou dos profissionals integrantes do corpotécnico da CONCESSIONARIA ou do CONSTRUTOR, para o desempenho dessasatividades.

18.2. A CONCESSIONÁRIA apresentará à CONTRATANTE, nos prazos estabelecidos naPROPOSTA, compativeis com as datas estabelecidas no Edital de Licitação, os projetos,devidamente acompanhados, quando for o caso, de estudos e pareceres de consultoresindependentes e das aprovações das autoridades competentes.
18.2.1. A CONTRATANTE, de acordo com programa estabelecido em conjunto com aCONCESSIONÁRIA, acompanhará permanentemente a elaboração dos projetos eestudos, para minimizar os prazos de aprovação.

18.3. Os projetos serão considerados aprovados: após 30 (trinta) dias de sua apresentação, no casode serviços relativos à ampNação, e 15 (quinze) dias, no caso de serviços relativos àconservaçao especial, se, dentro desses prazos, a CONTRATANTE não tiver solicitado qualqueralteração nos mesmos. A soucitação, pela CONTRATANTE, de esclarecimentos ou correçõesnos projetos apresentados, terá como conseq0ancia o reinício da contagem do prazo para aaprovação.

18.4. A aprovação, pela CONTRATANTE, dos projetos ou estudos apresentados pelaCONCESSIONARIA, não ImpHca qualquerresponsabiNdade para a CONTRATANTE, nem eximea CONCESSIONARIA, total ou parcialmente, das suas obrigações decorrentes desteCONTRATO ou das disposições legais ou regulamentares pertinentes, permanecendo suaresponsabRidade quanto a eventuals imperfeições do projeto ou da qualidade dos serviçosreenzados.

18.5. A CONCESSIONARIA não poderá opor à CONTRATANTE quaisquer exceções ou meios dedefesa para se eximir, total ou parcialmente, de suas obrigações contratuais, com base em fatosque resuRem das relações contratuais estabelecidas com o PROJETISTA.

CAPITULO IX

SERVlÇOS DAS FUNÇÕES DE AMPLIAÇAO

CLÅUSULA 19. - AMPLIAÇÕES

19.1. A CONCESSIONARIA obriga-se a executar os serviços compreendidos nas FUNÇOES DEAMPLIAÇAO e descritos nos ANEXO i - Edital de Concorrencia, incluidos seus Anexos e osesclarecimentos prestados aos interessados e ANEXO 111 - Metodologia de Execução, Plano deNegócios e Proposta, nos prazos e nas condições neles estabelecidos.
19.2. Serão de exclusiva responsabNidade da CONCESSIONARIA a elaboração dos estudos eprojetos relativos a esses serviços, bem como a obtenção tempestiva de todas as Hcençasnecessárias, incluindo as relacionadas ao atendimento da legislação ambiental.
19.3. A CONCESSIONARIA deverá solicitar ao Poder Concedente, através do CONTRATANTE, aautorização para a entrada em operação das AMPLIAÇOES PRINCIPAIS.

19.4. A CONCESSIONARIA deverá, após a conclusão dos trabalhos indispensáveis à entrada emoperação de cada trecho das. AMPLIAÇOES PRINCIPAIS, solicitar ao CONTRATANTE arealizaçao da vistoria e, que será efeluada, em conjunto, pelo CONTRATANTE e pelaCONCESSIONARIA, atmv de representantes especialmente designados, no prazo máxi10 (dez) dias, dela sen avrado o Auto respecUvo,
p M
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19.4.1. A CONCESSIONARIA poderá solicitar a antecipação da entrada em operação de partes dasAMPUAÇOES PRINCIPAIS, com a cobrança ou nao de pedágio, para o que deverá apresentarpreviamente os estudos respectivos à aprovação do CONTRATANTE.

19.4.2. A solicitação, pela CONCESSIONÁRIA, da vistoria referida nesta Cláusula, deverá ser feita coma aniecedáncia minima de 20 (vinte) dias da data pretendida para a entrada em operação.
19.5. A CONCESSioNARin instalará os serviços de cobrança de pedágio, quando for o caso, nasAMPLIAÇOES PRINCIPAIS, conforme o estabelecido no Edilai, seus Anexos e Projeto Básico,os quals incluirao ainda os serviços administrativos e instalações para o pessoal, devendo serdotados dos meios de segurança e comodidade adequados, conforme constante daPROPOSTA.

19.6. A autorização para entrada em operação das AMPLIAÇOES PRINCIPAIS, não implica qualquerresponsabilidade do CONTRATANTE, relativamente ás condições de segurança ou de qualidadedesse, nem exime ou diminul as responsabilidades da CONCESSIONARIA pelo cumprimentodas obrigaçðes decorrentes da CONCESSAO e deste CONTRATO.

19.7. No prazo máximo de 6 (sels) meses a contar da data do Auto de Vistoria, a CONCESSIONARIAfomecerá ao CONTRATANTE 2 (dols) exemplares completos das peças escritas e desenhadas,definliivas, relativas aos serviços executados, em material que permita a sua reprodução e comsuporte informático.

CLÁUSULA 20. - QUALIDADE DA CONSTRUÇÃO
20.1. A CONCESSIONARIA garante à CONTRATANTE a qualidade dos projetos, da execução e damanulenção dos serviços a seu cargo, responsablilzando-se pela sua durabilidade, em plenascondiçðes de uso, funcionamento e operacionalidade durante todo o prazo da CONCESSAO.20.2. A CONCESSIONARIA responderá junto à CONTRATANTE e a terceiros por quaisquer danosemergentes e lucms cessantes decorrentes de deficiencia ou omissões dos projetos, daexecução dos serviços e de sua manutenção, devendo essa responsabilidade ser coberta porseguro, nos termos da Cláusula 30.

CAPITULO X

EXPLORAÇÃO DO SISTEMA RODOVlÅRIO

CLAUSULA 21. -TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE
21.1. O SISTEMA EXISTENTE [será] [à] transferido para a CONCESSIONARIA [dentro de 30 (trinta)dias contados desta dala] (nesta data], mediante a assinatura do TERMO DE ENTREGA,tomando-se dal em diante, até a extinçao da CONCESSAO, de responsabilidade exclusiva daCONCESSIONARIA a prestagao de um SERVlÇO ADEQUADO, mediante a execução dosSERVlÇOS DELEGADOS e de apolo aos SERVlÇOS NAO DELEGADOS, bem como a gestaodos SERViçoS COMPLEMENTARES, na forma do REGULAMENTO DA CONCESSAO,competindo-lhe a cobrança de pedaglo e dos serviços prestados aos usuários, nos termos desteCONTRATO.

21.2. As instalações e equipamentos existentes, utilizados para a operaçao e manutenção doSISTEMA . EXISTENTE, relacionados no TERMO DE ENTREGA, serão transferidos áCONCESSIONARIA simultaneamente á TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE.
21.2.1. Qualquer alteração nos sistemas de cobrança de pedágio e na dimensäo oulocalização dos respectivos somente poderá ser feita após aprovação daCONTRATANT
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CLÁUSULA 22. - RISCOS DA CONCESSÃO

22.1. A CONCESSIONARIA assume integral responsabilidade pelos riscos inerentes á exploração doSISTEMA RODOVIARIO, exceluados unicamente aqueles em que o contrário resulteexpressamente deste CONTRATO.
22.2. Diminuição de receita, decorrente de alterações da demanda de tráfego em relação ao previstono Plano de Negócios apresentado na PROPOSTA, não serão consideradas para efeito doequilbrio economico-financeiro, sendo conalderado risco exclusivo da CONCESSIONARIA acorreta avaliação do possível impacto sobre a exploração do SISTEMA RODOVIÁRIOdecorrente da evolução futura dessa demanda

222.1. A CONCESSIONÅRIA assumirá, integralmente, o risco das projeções das receitasacessárias.
22.3. Variações de custo decorrenles das obrigações assumidas pela CONCESSIONARIA em relaçãoao previsto no PLANO DE NEGÓCIOS apresentado na PROPOSTA não serão consideradaspara efeito do equilibrio economico-financeiro, sendo considerado risco exclusivo daCONCESSIONÁRIA sua correta avaliação.

CLAUSULA 23. - EQUR.IBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
23.1. As PARTES terão direito á recomposição do equilibrio economico-financeiro do CONTRATO,quando este for afetado, observada a legislaçao vigente, especialmente nos seguintes casos:1. Modificaçao unilateral, imposta pela CONTRATANTE ou pelo PODER CONCEDENTE nascondições do CONTRATO desde que, em resultado direto dessa modificação, verifique-separa a CONCESSIONARIA uma significativa alteração dos custos ou da receita, para maisou para menos;

11. Oconencia de casos fortuilos e de força maior, nos termos previstos na Cláusula 47 eobservado o disposto no subitem 30.6.2 do Edital;
111. Ocorrencia de eventos excepcionals, causadores de significativas modificações nosmercados financeiro e cambial, que impliquem alterações substancials, para mais ou paramenos, nos pressupostos adotados na elaboração das PROJEÇÕES FINANCEIRAS,desde que esses eventos não sejam passivels de serem cobertos por mecanismosefetivamente disponíveis no mercado nacional ou internacional (hedge), a custosrazoávels;

IV. Alterações legals de caráter específico, que tenham impacto significativo e direto sobre asrecellas de pedágio ou sobre os custos, para mais ou para menos, relacionadas com osserviços perlinentes ao desenvolvimento das atividades da CONCESSAO.
232. Sempre que haja direito á recomposiçåo do equilibrio economico-financeko do CONTRATO, estaserá implementada lomando como base os efeitos dos fatos que the deram causa, nos Itensrespectivos des Projeções Financeiras incluidæ na PROPOSTA FINANCEIRA, por meio de umadæ seguintes modalidades previstas na.Resolução ST-2, de 1'003/2005:1. Prorrogaçao do prazo de concessão;

11. Revisão tariféria;
111. Revisão do cronograma de investimentos;
IV. Utilizaçao do anus foto, ouvido o DER previamente;
V. Emprego de verbas do tesouro;
VI. Utilização conjugada de uma ou mais modalidades.

23.3. Caso nao haja acordo entre ARTES, a recomposição do equillbrio economico-financeiro doCONTRATO, em vista da encia de um dos fatos acima estipulados, será implementada pelaforma que for escolNda PODER CONCEDENTE, a seu exclusivo critário, através de umdas modalidades as no item anterior.
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23.4. A recomposição do equilbrio economico-financeiro do CONTRATO, efetuada nos termos dositens anteriores, será, relativamente ao fato que lhe deu causa, única, completa e final para todoo prazo do CONTRATO e deverá ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE.
23.5. A CONCESSIONARIA, para piellear a recomposição do equilibrio economico-financeiro doCONTRATO, deverá apresentar à CONTRATANTE requerimento fundamentado, demonstrandoe justificando a ocorrancia de qualquer fato que possa caracterizar o desequilibrio, nos 30 (trinta)dias seguintes ao da ocorrencia.
23.6. Toda vez que ocorrer a recomposição do equNfbrio economico-financeiro do CONTRATO, asPROJEÇOES FINANCEIRAS constantes da PROPOSTA FINANCEIRA serão alteradas pararenellr a situaçao resultante da recomposleao.
23.7. Näo caberå, durante o prazo de CONCESSAO, qualquer solicitação de reequilíbrio economico-financeiro do CONTRATO por conta de diferenças de quantidades ou alegaçao dedesconhecimento do SISTEMA RODOViÅRIO e dos serviços previstos neste CONTRATO, noamblio das intervenedes realizadas desde a sua construçao, em especial aquelæ decorrentes defatores que possam ser identincados e solucionados pelas técnicas conhecidas à época daPROPOSTA.

23.7.1. Eventuals ajustes firmados entre a CONCESSIONARIA e as Prefeituras paracelebração dos respecuyos Convenlos para manutençao das vicinals, que ultrapassemos padrões definidos no Edital, não ensejarao direito a solicitação de recomposição daequação economico-financeira do CONTRATO.

CAPITULOXi

RECEFTASDE EXPLORAÇÃO

CLÁUSULA 24. - COBRANÇA DE PEDAGIO
24.1. A CONCESSIONARIA tem o dirello e o dever de cobrar pedágio no SISTEMA RODOVlÀRIO.

24.1.1. A CONCESSIONARIA somente poderá deixar de cobrar pedåglo com prévia eexpressa autorização da CONTRATANTE, excetuando-se apenas os casos demanifesta urgencia ou de determinaçao de autoridade com poderes de discipNna detransito.

24.1.2. As categorias de volculos para efeito de aplicação das tarifas de pedágio são asconsiantes do ANEXO XVil - Estrutura Tarifårla.
24.1.3. As Tarlias de Pedåglo a serem efetivamente cobradas dos usuários do SISTEMARODOVIARIO são as constantes do ANEXO XVil - Estrutura Tarifårla.

CLÁUSULA 25. - REAJUSTAMENTO DA TARIFA DE PEDAGIO
25.1. O valor da Base Tariféria será reaJustado com periodicidade anual, sem prejuizo da possibilidadede redução desse prazo, nos lermos do inciso 111 do §3° e §5° do artigo 28, conjugados com o§1° do artigo 70 da Lei n° 9.069 de 29 de junho de 1.995, ou de ampilação do mesmo prazo, porforça de instilulo legal superveniente, de acordo com os critérios, fórmula e datas constantes doANEXO XVil - Estrutura Tariféria.

25.1.1. O valor base para o cálculo será aquele que efetivamente resultou da aplicação dafórmula de reajusiamento no periodo anterior.
25.2. As Taritas de Pedágio decorrentes da Base Tarifårla reajustada serão recalculadas de acordocom o disposto no AN XVil - Estrutura Tarifårla.

25.2.1. T de Pedágio qu resultarem da aplicaçao do reajustamento serão cobdo SISTE RODOVIARIO com duas casas decimals.
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25.3. A CONCESSloNARIA deverá comunicar à CONTRATANTE, até 20 (vinte) dias antes da dataprevista para o reajustamento, as novas Tarifas de Pedágio que, por força da aplicação doscritários, procedimentos, fórmula e datas definidos no ANEXO XVil - Estrutura Tariféria, pretendeaplicar no periodo seguinte.

25,3.1. As alterações da Base Tarifária decorrentes da entrada em operação de ampliaçõesdeverão ser solicitadas pela CONCESSIONÁRIA com 40 (quarenta) dias deantecedencia.

CLÁUSULA 26. - FORMA DE PAGAMENTO DO PEDAGIO
26.1. As formas de pagamento do pedágio incluirão os alstemas previstos nos Anexos do Edital ououtras que venham a ser desenvolvidas pela CONCESSIONARIA, nos termos da PROPOSTA.

26.1.1. Qualquer alteraçao das formas de pagamento de pedágio, em relaçäo às constantesda PROPOSTA, dependerá de prévia e expressa aprovaçao da CONTRATANTE,

CLÅUSULA 27. - ISENÇÕES DE PAGAMENTO

27.1. Nao poderão ser concedidas 1senções de pagamento de pedágio, exceto nos casos referidosexpressamente nos itens seguintes.
27.2. São Isentos de pagamento de pedágio os veículos:

a. de propriedade da CONTRATANTE;
b. de propriedade da Policia Militar Rodoviária;
c. de atendimento público de emergencia, tais como, do Corpo de Bombeiros e ambuláncias,quando em serviço;
d. das forças militares, quando em instrugao ou manobra; e,
e. de categoria olicial, Integrantes da frota dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, doMinistério Público e da Defensoria Pública, todos do Estado de Sao Paulo, bem como oslocados em caráter não eventual, para utilização em serviço público perrnanente ou delonga duração, desde que cadastrados no Grupo Central de Transportes Intemos - GCTI,do Estado de São Paulo, devendo todos ser credenciados pela CONTRATANTE, na formaregulamentada.

27.3. Os veículos a que se refere o item 27.2. desta Cláusula, com exceção dos indicados nas letras"b" "c" e "d", dever4o estar munidos dos respectivos comprovantes de isenção emitidos pelaCONTRATANTE.

CLÅUSULA 28. - FONTES ACESSÓRIAS DE RECEITA
28.1. Além das taillas de pedágio, a CONCESSIONARIA poderá ainda ser remunerada pelasseguintes fontes acessórias de receita:

1. Rendimentos decorrentes de aplicações financeiras;
li. Cobrança de serviços prestados aos usuários, com exceçao dos previstos no Art. 5*

,inciso I, alinea *d", do REGUI.AMENTO DA CONCESSAO;
111. Cobrança por pubilcidade permitida em lei, na forma regulamentada pelo PoderPúblico;
IV. Indenhações e penalidades pecuniárias previstas nos contratos celebrados entre aCONCESSIONARIA e temeiros;
V. Cobrança de implantaçao e manutençao de acessos, na forma regulamentada peloPoder Público;
VI. Recellas decorrentes do uso da faixa de dominio, observadas as restrições constantesdo Edlial e a ' lamentaçao vigente;
Vll. Decorran da prestação de serviços complementares. ' .
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28.2. Os valores de cobrança dos serviços previstos nos incisos H, til, V e VI do item 28.1 e seusreajustes deverão atender a regulamentaçäo do Poder Público vigente para cada espécle.
28.3. Fica reservado ao Poder Concedente, ou quem este indicar, o uso compartilhado da faixa dedominio para a implementação de projetos de interesse do Estado, som que tal constitua fatogerador da receita constante do inciso VI do item 28.1, nos termos do disposto no parágrafoúnico do artigo 14 do Decreto n° 53.312, de 08 de agosto de 2008 .

28.4. A revisão dos acessos existentes ou previstos na PROPOSTA, ou a implantação de novoa,somente poderá ser executada após aprovação da CONTRATANTE e autorização do PODERCONCEDENTE, observando as normas vigentes

CAPITULOXU

GARANTIAS E SEGUROS

Cl.ÅUSULA 29 - GARANTIAS

29.1. O cumprimento cabal e tempestivo dæ obrigações assumidas pela CONCESSIONARIA junto àCONTRATANTE será garantido, nos termos, montantes e condições constantes do ANEXO XIV- Garantlas, cumulativamente, através de:
a. Garantia de cumprimento das funções operacionais e de conservação;b. Garantia de cumprimento das funções de ampliação;
c. Garantia de pagamento do valor fixo a que se refere o inciso il do item 43.1.29.2. A garantia a que se refere a alinea "a" do item 29.1. ficará retida até a assinatura do Termo deDevoluçäo Delinitivo do SISTEMA RODOVlÅRIO e servirá para cobrir
a. o pagamento do valor mensal verlåvel previsto no item 43.1., inciso I;b. o pagamento de muitas que forem aplicadas à concessionária com relação às funçõesoperacionals e às funções de conservação;
c. o ressarcknenlo de custos e despesas incorridas pela CONTRATANTE para colocar oSISTEMA RODOVIARIO nas condições definidas no Anexo 10 do EDITAL - CONDIÇÕESDE DEVol.UÇAO.

29.2.1 No caso de utilização de seguro-garantia, não haverá retenção e a apólice comvigencia aprazada para a data de término da CONCESSAO deverá prever coberturaaté a emissão do Termo de Devolução Definitivo.
29.3. A garantia a que se refere a alinea "b" do item 29.1. será liberada à proporção do cumprimentodas funções de ampliaçao e serviré para cobrir o pagamento de muitas que forem aplicadas àconcessionária com relaçao às funçoes de ampilação.

29.3.1. No caso de utilização de seguro-garantia, as apólices deverän prever valor decobertum proporcional às funções de ampliação a serem cumpridas pelaCONCESSIONARIA até o final da CONCESSAO.
29.4. A garantia a que se refere a allnea "c" do item 29.1. será liberada à proporção que for sendopago o valor da OUTORGA FIXA,

29.4.1 No caso de utilização de seguro-garantia, o apólices deveråo prever valor decobertura proporclonal ao da OUTORGA FIXA a ser paga pela CONCESSIONARIA noprazo restante da CONCESSAO.
29.5. As garantlas especificadas no 29.2, lineas "a" e "b", deverão ter vigencia de, no minimo, 12(doze) meses e para a n inea "c" do mesmo item, a vigencia será de 18 (dezoito)meses.
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29.6. No caso da seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a CONCESSIONARIA deveráapresentar garantia de valor e condições equivalentes antes do vencimento da apólice,independente de notificação.

29.6.1. O descumprimento da condição estabelecida neste item, ou a não aprovação pelaCONTRATANTE de garantia ofertada em substituição, caracterizará a inadimplenciada CONCESSIONÅRIA.

29.7. Além das garanties a favor da CONTRATANTE, a CONCESSIONARIA obriga-se a manter emplena vigencia as garantlas prestadas a favor da CONCESSIONÅRIA, quando esta exiglr, pelasempresas contratadas pare a realização dos serviços compreendidos pelas FUNÇOES DECONSERVAçÂO e FUNÇOES DE AMPLIAÇÃO, incluindo a CONTRATANTE como beneficiária,nos termos do ANEXO XIV - Garantias.

29.7.1. A CONCESSIONÅRIA deverá informar a CONTRATANTE, caso opte por exigir agarantia estabelecida neste item, sobre os termos, condições e demals dadosrelevantes dessa garantia.
29.8. Os valores das garantlas previstas serão reaJustados pela mesma fórmula e nas mesmas datasaplicáveis às Tarifas de Pedágio.

29.9. A redução da garantia ou a sua extinção somente poderá ser efetivada com a prévia e expressaautorização da CONTRATANTE,

CLÁUSULA 30 - SEGUROS

30.1. A CONCESSIONÅRIA deverå manter em vigor a(s) cobertura(s) de seguro(s), constante(s) doANEXO XV - Apólices de Seguro, necessária(s) para garantir uma efetiva e compreensivacobertura de riscos inerentes ao desenvolvimento de todas as atividades abrangidas pelaCONCESSÃO, nos termos deste CONTRATO.

30.1.1. O PODER CONCEDENTE e a CONTRATANTE deverão ser co.segurados nasapolices de seguros contratadas pela CONCESSIONARIA, as quais contereo, ainda,como prazo minimo de vigencia, o periodo de 12 (doze) meses,
30.1.1.1. As Instituições financeiras que realizem empréstimos ou coloquem nomercado Obrigações de emissão da CONCESSIONARIA poderão serincluidas nas apólices de seguro, na condição de co-segurado,observando a preferencia do subitem 30.1.1..

30.1.2. A CONCESSIONARIA deverå fazer constar das apólices de seguro, a obrigaçäo daSeguradora de informar, por escrito, com antecedencia minima de 30 (trinta) dias, àCONCESSIONARIA e a CONTRATANTE, quaisquer fatos que possam impilcar ocancelamento total ou parcial, dos seguros contratados, redução de coberturas,aumento de franquias ou reduçao dos valores segurados.
30.1.3. A CONCESSIONARIA, por sua conta e risco, deverá estlpular as coberiuras, osvalores segurados e os nivels de franquia mais adequados aos riscos envolvidos.

30.1.3.1. Eventuais diferenças entre os valores contratados e asIndenizações/sinistros pagos não ensejarao direito de reequilibrioeconomico - financeiro do contrato.
30.1.4. A CONCESSIONARIA deverá fomecer, no final da vigencle do seguro, caso nãopossue a nova apólice, certificado emitido pela(s) seguradora(s) confirmando que osriscos envoMdos foram colocados no mercado segurador, conforme periododeterminado e de acordo com as coberturas e franquias solleitadas, aguardandoapenas à autorizaçao de Instituiçao Competente (SUSEP) para emissao da novaapólice.

30.1.4.1. A obrigação de manter em vigor as coberturas de seguros, de que trataesta Ctáusula, I a-se na data da Transferencia de Controle do SISTEMAISTENTE a CONCESSIONARIA e termina com a assinavolução DennlUvo do SISTEMA RODOVIARIO.

AGENCIA R aucos DELEGADos DE 11WisPoRIE ADoDE 
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30.1.5. A CONCESSIONARIA poderá, sujeito à previa e expressa autodração daCONTRATANTE, alterar coberturas e franquim, bem como quaisquer outrascondições das apólices contratadas, para adequá-las às várias fases dodesenvolvimento dæ atividades objetos da CONCESSÃO, especialmente a coberturapor perdas de receita.
30.1.6. As apólices de seguro contratadas pela CONCESSIONARIA deverão conterexpressamente a cláusula de recomposição automática dos valores segurados,inclusive para a Seçao de Responsabilidade Civa, a não ser que essa cobertura näoesteja disponivel no mercado segurador, o que deve ser confirmado por cartaencaminhada à CONTRATANTE e subscrita pela resseguradora.
30.1.7. Qualquer indenização devida, em decorrencia de sinistros cobertos pelo seguroprevisto neste item, estando o valor acima de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais),somente poderá ser page à CONCESSIONÅRIA após prévia e expressa anuancia daCONTRATANTE, condição esta que sempre deverá constar explicitamente da apólicecorrespondente.

30.1.8. Os valores das coberturas de seguro contratados pela CONCESSIONÁRIA serãoreagustados pela mesma fórmula e nas mesmas datas aplicáveis às Tarifas dePedágio.

30.1.9. Todos os seguros deverão ser efetuados em seguradoras, em operação no Brasil,com representação em São Paulo.
30.2. Para cumprimento do disposto nesta Cláusula, a CONCESSIONARIA, além das coberturas deseguro exigivels de acordo com a legislagao aplicável, manterá em vigor, por todo o tempo daCONCESSAO, as apólices de seguro previstas nos itens seguintes.

30.2.1. Seguros do tipo Riscos Operacionais para danos materials cobrindo avarias, perdas edestruição ou dano parcial ou total dos bens que integram a CONCESSÃO, devendoesse seguro cobrir aquRo que se inclul, normalmente, de acordo com padrõesintemacionals para empreendimentos desta natureza, næ seguintes modalidades:
1. pequenas obras de engenharla;
II. danos patrimonials;
111. avaria de máquinas e egulpamentos e
IV. perda de recollas.

30.2.1.1. Os montantes das coberturas contratadas para danos materials dever4obasear-se nos custos de reposiçao, com limite minimo de 150% (cento ecinq0ente por cento) do valor do maior bem do SISTEMA RODOVlÅRIO,sendo que para o primeiro ano o valor minimo inicial será de RS13.500.000,00 (Treze mlhões e quinhentos mi reals) com Valor em Riscode R$ 600.000.000,00 (Selscentos mihões de reals).
30.2.1.2. As franquias anuais sarao aquelas praticadas pelo mercado segurador emnegocios desta natureza, considerando as caracteristicas e o histórico dotrecho (experiencia da Seguradora na sinistralidade da carteira e as açõesda CONCESSIONARIA na mitigaçao de riscos) com valor não superior aR$ 500.000,00 (Quinhentos mi reals).

30.2.1.2.1. Caso as frangulas contratadæ sejam superiores aosminimos exigidos nesta licitaçao e praticados nasconcessões em curso no pals, a CONCESSIONARIA e oMercado de Seguros deveråo apresentar as justificativaspertinentes à ARTESP.
30.2.1.3. A ra de de receitas deverá abranger as conseq0enciasde av atrasos na entrada em operação das ampliaçðesobras de m tos ou de interrupçao da exploraçao partotal do SIS MA RODOVIARIO, sempre que esse atraso ou int
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seja decorrente de perdas, destruições ou danos cobertos pelos segurosde danos materlais.
30.2.1.4. O ilmite de cobertura para perdas de receita deverá ser, em cada ano, nominkno, equivalente à média da receita mensal de pedágio do primeirosemestre do ano anterior, sendo que, no primeko ano, o ilmite minimoserá a média mensal da Projeção do 1° Ano do vencedor do Certame, comfrangula agregada måxima de até 15 (quinze) dias para interrupção dosnegócios.

30.2.1.5. A cobertura para pequenas obras de engenharla (Segao de Riscos deEngenharia) deverá cobrir eventuals sinistros onde se efetuem trabalhosde instalações, de conservação, reparo, reforma, pequenas ampliaçoes,Conservação Especial de Pavimento e Sinalização e outros trabalhosrelacionados.

302.1.5.1. O valor do limite minimo de indenizaçao deve ser suficientepara cobrir æ obras dentro do prazo de vigencia da apólice,sendo que para o primeiro ano de CONCESSAO o limite aser coniratado será o montante necessário para cobrir oPiano intensivo inicial (Pil) do CONTRATO. Para os demalsanos, os montantes contratados deveråo ser definidos pelaconcessionaria com base nos cronogramas e/ouprogramação das citadas obras
30.2.1.5.2. As frangulas seräo aquelas praticadas pelo mercadosegurador em negócios desta natureza, considerando ascaracteristicas e o histórico do trecho (experiencia daSeguradora na sinistralidade da carleira a as ações daCONCESSIONARIA na mlUgação de riscos).

30.2.2. Seguro de ResponsablNdade Civil de Empresas Concessionárias de Rodovias,decorrentes de qualsquer ações inerentes às atMdades da CONCESSIONARIA, bemcomo os relacionados a pequenas obras de engenharia, incluindo também ascoberturas adicionals de poluição, responsabliidade cruzada e danos morals, geral ede veiculos, na base de ocorrencia, cobrindo a CONCESSIONÅRIA, o PODERCONCEDENTE e a CONTRATANTE, bem como seus administradores, empregados,funcionários, contratados, preposios ou delegados, pelos montantes com que possamser responsablizados a titulo de danos materials, pessoals e morals, indenizações,cuelas processuals e quaisquer outros encargos relacionados a danos pessoals,morais ou materials, decorrentes das atMdades abrangidas pela CONCESSAO.
30.2.2.1. O limile minkno para Coberiura Básica de Responsabilidade Civil será deR$ 20.000.000,00 (Vinte milhões de reals). Para as demals coberturasadiclonais a CONCESSIONARIA, por sua conta e risco, deverá deßnir osmonianles a serem coniratados.
302.2.2. As frangulas anuals para cobertura básica serän aquelas praticadas pelomercado segurador em negócios desta natureza, conalderando ascaracleristicas e o histórico do trecho (experiencia da Seguradora nasinistralidade da carleira a as açoes da CONCESSIONARIA na mitigaçãode riscos) com valor não superior a R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reals).

302.2.3. As franquias para as coberturas adicionals também ser4o aquelaspraucadas pelo mercado segurador em negócios desta nalureza.
30.22.4. Caso a frangulas contratadas sejam superiores aos minimos exigidosnesla licRação e pralicados nas concessões em curso no pals, aCONCE 1A e o Mercado de Seguros deverao apresentar asJus entes à ARTESP.

30.2.3. Seguro de haria, do tipo Todos os Riscos, deverà cobrir ave 
, decorrentes de obras de ampilaçao executadas o
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período de concessao, cobrindo também os danos diretos causados por erro deprojetos, despesas extraordinárias, desentulho, tumúltos, alagamental inundaçao,periodos de testes e os danos extemos causados aos equipamentos utilizados nessasobras. Estas coberturas deveråo ter vigencia durante todo periodo de execução dasreferidas obras.

30.2.3.1. Os valores contratados deveråo ser definidos pela concessionária deacordo com o cronograma de execução de Novas Obras de Ampliação eObras de Arte Especials e as frangulas serão aquelas praticadas pelomercado segurador em negócios desta natureza, considerando ascaracteristicas e o histórico do trecho (experlancia da Seguradora nasinistralidade da carteira a as ações da CONCESSIONARIA na mitigaçãode riscos).

30.2.4. Seguro de Responsabilidade Civil de Empresas Concessionárias de Rodovias,cobrindo as indenizaçõeslainistros correspondentes as Obras de Ampliação e Obrasde Arte Especials (OAE) do Lote, assegurando também coberturas adicionals depoluição, responsablildade cruzada e danos morals, geral e de veiculos dentre outrasque a CONCESSIONARIA Julgar necessário, na base de ocorrancia.
30.2.4.1. O valor contratado deverá ser definido pela concessionária com base nocronograma de execução das novas ampliações e obras de artesespecials objeto da CONCESSAO e as frangulas serão aquelas praticadaspelo mercado segurador em negócios desta natureza, considerando ascaracteristicas e o histórico do trecho (experiencia da Seguradora nasinistralidade da carteira a as ações da Concessionária na mitigaçao deriscos).

30.3. A CONCESSIONARIA deverå fomecer a cada 3 (tres) anos, uma avaliação do SISTEMARODOVlÅRIO, sob sua jurisdição, promovido por empresa de elevada competencia no mercado,com acompanhamento da CONTRATANTE e da CONCESSIONARIA, para efetuar a definiçãocorreta do Valor em Risco e do Umite Máximo de Indenização (LMI) pelas Seguradoras.

CAPITULO Xill

FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO

CLÁUSULA 31. - FISCALIZAÇAO

31.1. Os poderes de flacallração do cumprimento das obrigações da CONCESSIONARIA serãoexercidos diretamente pela CONTRATANTE.
31.2. A CONCESSIONÅRIA obriga-se a colocar à disposição da CONTRATANTE, a partir datransferencia de controle do SISTEMA EXISTENTE, instalações adequadas ao funcionamentoda fiscallzagao, nos termos constantes da PROPOSTA.
31.3. A CONCESSIONÁRIA facultará à CONTRATANTE, ou a qualquer outra entidade por elecredenciada, o livre acesso a todo o SISTEMA RODOViÁRIO, a todos os livros e documentosrelativos à CONCESSIONARIA, bem como a livros, registros e documentos relacionados com asatividades abrangido pela CONCESSAO, incluindo estatisticas e regislros administrativos, eprestará sobre esses, no prazo que lhe for estabelecido, todos os esclarecimentos que lhe foremformalmente solicitados.

31.3.1. As informações de que trata este item deveråo estar disponivels em meio eletronico ea CONCESSIONÅRIA faculterá à CONTRATANTE acesso irrestrito aos mesmos, emtempo real

31.4. A CONTRATANTE, diretamente ou através de seus representantes credenciados, poderárealizar, na presença de representantes de ONCESSIONARIA, ou solicitar que essa execute às !sum expensas, dentro de um que será estabelecido de comum acordoPARTES, testes ensa que item avallar adequadamente a cond .funcionamen s equipamentos, sistema e Instalações. •
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31.5. As determinações que A CONTRATANTE vier a fazer, no ámbito de seus poderes defiscalização, deverão ser imediatamente acatadas pela CONCESSIONÅRIA, sem prejuizo deapresentar o recurso cablvei, nos termos deste CONTRATO.
31.6. A CONCESSIONARIA obriga-se a apresentar, trimestralmente, á CONTRATANTE, ocronograma atualizado de suas atividades relacionadæ com a execurgão dos serviçospertinentes às FUNÇOES DE CONSERVAÇÃO e às FUNÇOES DE AMPLIAÇAD.
31.7. Eventuais desvlos entre o andamento dos serviços e o cronograma em vigor deverão ser objetode explicações detalhadas e, tratando-se de atrasos, de apresentação das medidas que esteosendo tomadæ para superá-los.
31.8. A fiscalização da CONCESSAO, abrangendo todas as atividades da CONCESSIONARIA,durante lodo o prazo da CONCESSAO, será executada pela CONTRATANTE e acompanhada,nos termos previstos no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, por Comissao deAcompanhamento e Fiscalização, com caráter opinativo, composta por representantes, em igualnúmero, do Poder Legislativo, do Poder Executivo e dos usuários.

CLAUSULA 32. - NÃO ACATAMENTO DE DETERMINAÇÕES
32.1. Se a CONCESSIONÅRIA não acatar æ determinações da CONTRATANTE, dentro de seuspoderes de fiscalização, esse terá o direito de tomar, diretamente ou através de terceiros, asprovidencias necessárias para corrigir a situação, correndo por conta da CONCESSIONARIAtodos os custos incorridos.

32.1.1. A CONTRATANTE poderá utilizar-se das garantias para cobertura dos custosincorridos por força da aplicação do disposto nesta Cláusula, sem prejuizo do direitoda CONCESSIONARIA de apresentar o recurso cabivel nos termos da legislaçãoaplicável.

CAPITULOXRF
RESPONSABIUDADE PERANTE TERCEIROS

CLÅUSULA 33. - RESPONSABILIDADE GERAL
33.1. A CONCESSIONARIA responderá, nos termos da legislação apilcável, por quaisquer prejuizoscausados a tercelos, por si ou seus administradores, empregados, prepostos ou prestadores deserviços ou qualquer outra pessoa fisica ou jurídica a ela vinculada, no exerciclo das atividadesabrangidas pela CONCESSAO, não sendo assumida pela CONTRATANTE qualquer espécie deresponsabilidade dessa natureza.

CLÁUSULA 34. - CONTRATOS COM TERCEIROS
34.1. Sem prejuizo de suas responsabilidades, a CONCESSIONARIA deverá executar os serviçoscorrespondentes ás funçðes de conservaçäo especial e de ampliação, obrigatoriamente, atravésde terceiros, por sua conta e risco.
34.2. A CONCESSIONARIA deverá, obrigatoriamente, Informar a contratação de terceiros para aprestaçao de serviços relevantes para o desenvolvimento de atMdades inerentes, acessórias oucomplementares aos serviços objetos de CONCESSAO, tais como elaboração dos projetos,manutençao, conservaçao e construção, ou a modificação dos contratos previstos naPROPOSTA.

34.2.1. O falo de o contrato ter sido de conhecimento da CONTRATANTE nao poderá seralegado pela CONCESSIONARIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial desuas obrigações decorrentes do CONTRATO, ou justificar qualquer atraso ou fmodificaedo nos custos e investimentos constantes da PROPOSTA.
34.3. Os contratos de prestação de serviços entre a CONCESSIONARIA e terceiros reger-se-4o pelasnormas de dirello privado, nao es huma relação de qualquer natureza entrterceiros e a CONTRATANTE.

AeCNCIA REatKADORA DE 
DE SAo AR.urussur,300 . nalm albl . . sso Paulo . sP (n)s 

O



GARTESP
mesmarmusermonmaakmo

CORREDOR MARECHAL RONDON LESrE 
Folha 22 de 31

CAPITULOXV

EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

CLÅUSULA 35. - CASOS DE EXTINÇÃO
35.1. A CONCESSAO extinguir-se-à por

a. advento do termo contratual;
b. encampação;
c. caducidade;
d. reselsão; e
e. falencia ou extinção da CONCESSIONARIA.

35.2. Extinta a CONCESSAO, haverà a assunção imediata dos serviços pelo PODER CONCEDENTE,com a ocupação por este das instalações e a utilização de todos os bens da CONCESSAO, osquais reverterão ao PODER CONCEDENTE, nos termos previstos neste CONTRATO.
CLÁUSULA 36. - ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL
38.1. A Concessão extingue-se quando se verificar o termo do prazo de sua duração, de conformidadecom a Cláusula 7*

, terminando, por conseqü6ncia, a relações contratuals entre as PARTES,com exceção daquelas expressamente previstas neste CONTRATO.
36.2. Verificando-se o advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA será inteira eexclusivamente responsável pelo encerramento de quaisquer contratos de que seja parte,relativos à exploração do SISTEMA RODOVlÁRIO, não assumindo a CONTRATANTE qualquerresponsabilidade ou onus quanto aos mesmos.

CLÁUSULA 37. - ENCAMPAÇAO

37.1. A CONTRATANTE, autorizada pelo PODER CONCEDENTE, poderá, a qualquer tempo,encampar a CONCESSAO, sempre que motivos de Interesse público justifiquem, mediantenotificaçäo à CONCESSIONÁRIA, com a antecedencia que o PODER CONCEDENTEdeterminar, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.
37.2. Em caso de encampaçao, a CONCESSIONARIA terá direito a uma indenização pagapreviamente, nos termos dos artigos 36 e 37 da Lei Federal n° 8.987/1995.

CLÅUSULA 38. - CADUCIDADE

38.1. Poderá ser declarada a caducidade da CONCESSÃO quando houver, por parte 
. daCONCESSIONARIA, a inexecução total ou parcial das suas obrigações contratuals,especlaimente quando:

1. os serviços não estiverem sendo executados de forma adequada ou eficiente, comobservancia das normas, criidrios, Indicadores e parametros definidores da qualidade edos nivels de servipos exigidos no Edilat;li. a CONCESSIONAMA descumprir cláusulas contraluals ou disposições legals ouregulamentares concementes à CONCESSAO;111. oconer desvio da CONCESSIONARIA de seu objeto social;IV. houver alteração do controle social da CONCESSIONARIA ou oneração de suas açoes,sem a prévia e e essa aprovação da CONTRATANTE;V. a CONCESSIOramA paralisar os serviços ou contribuir para tanto, ressalvados oscasos de força maior;
VI. oconer a cobrança de pedåglo em valores diferentes dos fixados neste CONTRATO;Vil. ocorrer fellerada oposição ao exercicio da fiscalização, não acatamento dasdeterninaçðes da CONTRATANTE ou reincidente desobediencia às normas deoperação e as demals penalidades pre neste CONTRATO se mostrareminelicazes;
Vill. a CONCESSIONARIA as economico-financeiras, técnicasoperacionals para manter nivels d adequados; sp 

,
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IX, a CONCESSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos prazosestabelecidos;
X. a CONCESSIONARIA não atender à intimação da CONTRATANTE para atender osnivels de serviços a/ou regularizar a prestação dos serviços concedidos;XI. a CONCESSIONARIA for condenada em sentença transitada em julgado porsonegação tributária, incluindo contribuições socials;
Xil, ocorrer o previsto no subitem 29.8.1..

38.2. A CONTRATANTE, ocorrendo qualquer dos fatos acima relacionados, notificará aCONCESSIONARIA para corrigir falhas e transgressões apontadas, determinando os prazosrespectivos.

38.3. Se a CONCESSIONARIA, no prazo que lhe for fixado pela CONTRATANTE, não corrigir asfalho e transgressðes apontadas, esle inslaurará o competente processo administrativo paraconfigurar a inadimplancia da CONCESSIONÁRIA.
38.4. Comprovada a inedimpiencia, no processo administrativo, a CONTRATANTE proporá aoPODER CONCEDENTE a declaração, por decreto, da caducidade da CONCESSAO,independentemente de qualquer pagamento de prévia indenização, que tenha sido apurada noprocesso administrativo, já descontado o valor das muitas e dos danos causados pelaCONCESSIONÁRIA, pelos quais responderåo as garantlas estlpuladæ no item 29.1.
38.5 Declarada a caducidade não resultará para o PODER CONCEDENTE qualquer espécie de onusou responsabilidade em relação aos encargos, obrigações ou compromissos com terceiros oucom empregados da CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA 39. - RESCISÄO

39.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONARIA, no caso dedescumprimento pela CONTRATANTE de suas obrigações, mediante ação judicial movidaespeclaimente para esse flrn.

39.1.1. Os serviços prestados pela CONCESSIONARIA näo poderão ser interrompidos ouparalisados até que a decisão judicial, decretando a rescisão do CONTRATO, transiteem julgado.

CAPITULOXVI

INTERVENÇÃO

CLAUSUL A 40. - INTERVENÇÃO

40.1. Em caso de descumprimento, pela CONCESSIONARIA, das obrigaçðes decorrentes desteCONTRATO, que a CONTRATANTE entender, a seu exclusivo critério, não justlßque acaducidade da CONCESSAO, nos termos da Cláusula 38; este poderá propor ao PODERCONCEDENTE a decretaçGo de Intervenção para tomar a seu cargo a realizaçåo dos serviçospertinentes à CONCESSAO.

40.2. Entre as siluações que podem dar lugar à intervençao, incluem-se æ seguintes:
1. Cessagao ou interrupção, total ou parcial, dos serviços correspondentes às FUNÇÔESOPERACIONAIS ou FUNÇOES DE CONSERVAÇAO;
11. Deficiencias graves na organização da CONCESSIONARIA ou no normaldesenvolvimenlo das atMdades abrangidas pela CONCESSAO;
iii. Situações que ponham em risco a segurança de pessoas ou bens;
IV. Atrasos ne implantaçao das AMPLIAÇOES, que ponham em risco o cumprimento doprazo estabelecido para a sua entrada em operaçao e nao sejam senados de acordocom os procedimentos previstos neste CONTRATO·
V. Não atendimento dos níveis de erviços e .
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40.3. Verilicando-se qualquer situaçao que possa dar lugar à intervençao na CONCESSÃO, aCONTRATANTE deverá notificar a CONCESSIONARIA para, no prazo que the for fixado, sanaras irregularidades indicadas.

40.3.1. Deconido o prazo fkado sem que a CONCESSIONARIA sane as irregularidades outome providencias que, a critário da CONTRATANTE, demonstrem o efetivo propósitode sanådas, este proporá ao PODER CONCEDENTE a decretação da IntervençGo.
40.4. Decretada a intervençao, a CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias, instauraráprocedimento administrativo, que deverá estar concluido no prazo máximo de 180 (cento eoitenta) dias, para comprovar as causas determinantes da Intervenção e apurar as respecUvasresponsabilidades, assegurado à CONCESSIONARIA amplo dirello de deresa.
40.5. Cessada a Intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, os serviços voltarao àresponsabilidade da CONCESSIONARIA.
40.6. A CONCESSIONÅRIA obriga-se a disponibilizar o SISTEMA RODOVlÀRIO para aCONTRATANTE imediatamente após a decretação da Intervenção.

40.8.1. As receitas realizadas durante o periodo da intervençäo, especialmente as resultantesde cobrança do pedagio, seråo utlilzadas para cobertura dos encargos resultantes dodesemmivimento das atMdades correspondentes aos SERVlÇOS DELEGADOS e deapoio aos SERVlÇOS NAO DELEGADOS, necessárias para restabelecer o normalfuncionamenlo do SISTEMA RODOVIARIO, pagamento dos encargos com segures egarantlas, dos encargos decorrentes de financiamento e ressarcimento dos custos deadministração.

40.6.2. O eventual saldo remanescente da exploração, finda a Intervenção, será entregue àCONCESSIONARIA, a não ser que sela exunta a CONCESSÃO, situação em que seaplicarao as disposições especifless.
40.6.3. Se, eventualmente, as receitas não forem suficientes para cobrir as despesasperlinentes ao desenvolvimento da CONCESSAO, a CONTRATANTE poderá recorreràs garantlas estipuladas no item 29.1. para cobri-las integralmente.

CAPITULO XVil

REVERSAO DOS BENS

CLAUSULA 41. - REVERSÃO DOS BENS
41.1. Extinta a CONCESSÃO, retomam ao PODER CONCEDENTE todos os bens reversivels, direitose privlåglos vinculados à exploração do SISTEMA RODOViÃRIO, transferidos àCONCESSIONARIA, ou por ela Implantados, no ambito da CONCESSAO.
41.2. A reversão será gratuita e automática, com os bens em perfeitas condições de operacionalidade,utilizaçao e manulençao, livres de quaisquer onus ou encargos.
41.3. Caso a reversão dos bens não ocorra nas condições estabelecidas nesta Cláusula, aCONCESSIONARIA Indenizará o PODER CONCEDENTE, devendo a indenização ser calculadanos termos de legislação aplicável.
41.4. A CONCESSIONARIA terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado dosbens cuja aquisiçao, devidamente autorizada pela CONTRATANTE, tenha ocorrido nos últirnos 5(cinco) anos do prazo da CONCESSAO, desde que realizada para garantir a continuidade e aatualidade dos serviços abrangidos pela CONCESSAO.
41.5. Extinta a CONCESSAO, a CONTRATANTE procederá a vistoria dos bens a serem revertidos, daqual participará um representante da CONCESSIONARIA, tinada a verißcar o estado decae e manutenção dos bens, I se, no de 15 (quinze) diae, o TERMOPROvisoRIO DE DEVOLUÇÃO 18 R VIARIO è malha vlårla do DDeparlamento de Estradas de R Pau .

AGENolA REGutADDRA DE Bucos ADoDE SAo AR. unneur, 300 . Ralm albi .11' cEP 206 . b . sP (11) s46s. e



@ART ESP
Asemiaramweersessmessiemme

CORREDOR MARECHAL RONDON LESTE 
Folha 25 de 31

41.5.1. O TERMO DEFINiflVO DE DEVOLUÇÃO DO SISTEMA RODOVIARIO deverá serassinado no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a lavratura do TERMOPROVISORIO DE DEVOLUÇÃO DO SISTEMA RODOVIARio, desde que atendidasas condições para tanto estabelecidas.
41.6. Após a extinção da CONCESSÃO, não poderá ser feito qualquer pagamento aos acionistas daCONCESSIONARIA, a dissoluçao ou a partilha do patrimonio da CONCESSloNARIA, antes quea CONTRATANTE, através do TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DO SISTEMARODOVlÅRIO, ateste que os bens revertidos encontram-se na situação prevista no item 41.2, ousem que estela cabalmente assegurado o pagamento das importancias devidas ao PODERCONCEDENTE ou à CONTRATANTE, a tuulo de indenização ou a qualquer outro titulo.

CAPITULOXVill

SANÇOES E PENAl.lDADES

CLÅUSULA 42. - SANÇÕES E PENALIDADES
42.1. O não cumprimento das diretrizes, normas, especificações, regulamentos, índices e parâmetrosfixados pela CONTRATANTE para a execução dos serviços, bem como atrasos no cumprimentode prazos, de cronogramas de execução fisica dos serviços objeto da CONCESSÃO, emqualquer de suas fases, bem como de cronogramas físicos que forem alustados no decorrerdeste CONTRATO, inclusive o relacionado com o refazimento de serviços deficientementeexecutados, ou a demora no cumprimento de diretrizes, normas, especificações, regulamentos,Indices e paråmetros fixados pela CONTRATANTE para a execuçåo dos serviços, importaråo naapucação das muRas especificadas no AnexoXl- DAS PENALIDADES.

42.1.1. A apHoação da muna a que alude este item não impede que a CONTRATANTEdeclare a caducidade do CONTRATO ou aplique outras sanções previstas noCONTRATO ou na legislação pertinente.
42.1.2. As muitas serão aplicadas através de processo administrativo sancionador, conformerito previsto na Lei Estadual n° 10.177/1998 e na Lei Federal 8.666/1993, iniciada aparur da respectiva nollncaçao, emitida por órgao da CONTRATANTE responsávelpela Fiscalização, à CONCESSIONARIA, garantida sua defesa prévia no prazo legal.42.2. As muitas previstas no Anexo XVI - Dæ PenaHdades deste CONTRATO, respeitados os Nmitesestabelecidos, serão aplicadas pela CONTRATANTE segundo a gravidade da infração cometida.42.3. Caso a CONCESSIONARIA nao procede ao pagamento da muita imposta no prazoestabelecido, a CONTRATANTE utilizará o garantlas prestadas nos termos deste CONTRATO.42.4. A mulla deverà ser paga na sede da Secretaria da Fazenda, situada na Avenida Rangel Pestanan° 300, São Paulo, SP.

42.5. No caso de flança bancária ou seguro-garantia, a CONTRATANTE manterá o promitenteinformado sobre as penalidades eventualmente aplicadas à CONCESSIONARIA.
42.6. Os valores das muitas serão reajustados pela mesma fórmula e nas mesmas datas em que oreajustamento for efetivamente apucado à Tarifa de Pedágio, até a data do efetivo pagamento.42.7. A aplicaçäo das penalidades previstas neste CONTRATO e o seu cumprimento não prejudicam,de nenhum modo, a apucaçao de outras sanções previstas na legislaçao.
42.B. As importancias pecunlårlas resultantes de aplicação das mujtas revertereo ao PODERCONCEDENTE- 
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CAPITULOXIX

PREÇO DA DELEGAÇÃO

CLÅUSULA 43. - PREÇO DA DELEGAÇÃO DO SERVlÇO PÚBLICO
43.1. A CONCESSIONARIA pagaré à CONTRATANTE pela delegação dos serviços públicos deexploração do SISTEMA RODOVlÄRIO o preço seguinte:

1. Valor correspondente a 3% (tros por cento) da receita bruta de pedágio e das receitasacessórias efetivamente obtidas pela CONCESSIONARIA, no mes anterior ao dopagamento, excelunda a recella financeira, durante todo o prazo da CONCESSAO, queserá pago diretamente à ARTESP.

it. O valor fbto de R$ 517.000.000,00 (Quinhentos e dezessete milhões de reals) será pagoem conta segregada a favor do DER/SP, da seguinte forma:
a. Uma parcela R$ 103.400.000,00 (Cento e tres milhões e quatrocentos mil reals),correspondente a 20% do valor da OUTORGA FIXA, 02 (dois) dias antes do ato daassinatura deste Contrato;
b. 18 (dezoito) parcelas mensals, iguais e sucessivas, cada uma no valor de RS22.977.778,00 (Vinte e dois milhoes, novecentos e setenta e sete mR e setecentos esetenta e oito reals), vencendo a primeira parcela no último dia útil do mes seguinte aoda assinatura deste Contrato e as demals no mesmo dia dos meses subseqGentes;43.1.1, As parcelas do item 43.1 serão reajustadas pela mesma fórmula e næ mesmo datesaplicáveis à tarlia básica de pedágio até a data do pagamento, conforme disposto noANEXO XVil - ESTRUTURA TARIFARIA.

43.1.2. Os valores previstos no inciso I seråo devidos desde o primeiro mes da CONCESSÃOe serão sempre pagos até o último dia útil do mas subseq0ente.
43.1.3. As parcelas previstas no inciso 11 serão reajustadas pela mesma formula e nasmesmas datas em que o reajustamento for efetivamente aplicado à Tarifa de Pedágioe o seu pagamento é objeto da garantia prestada nos termos do ANEXO XIV -Garantlas.

CAPŸfULOXX
DIREITOS E OBRIGAÇOES DOS USUARIOS

CLÅUSULA 44. - DIREITOS E OBRIGAÇðES
44.1. 

SS Ep zo do na legislação aplicável, são direitos e obrigações dos usuários do

1. receber SERViÇO ADEQUADO, como contrapartida do pagamento de pedágio,ressalvadas a Isenções aplicáveis;
11. receber da CONTRATANTE e da CONCESSIONARIA informações para a defesa deInteresses individuals ou coletivos e para o uso correto do SISTEMA RODOVIARIO;lit. der conhecimento à CONTRATANTE e à CONCESSIONARIA de irregularidades de quetenham tomado conhecimento, referentes à execução dos SERViçoS DELEGADOS e deapoio aos SERVlÇOS NAO DELEGADOS e da prestação de SERVlÇOSCOMPLEMENTARES;
IV. contribult para que o SISTEMA RODOVIARIO permaneça boas condições; PV. cumprir as normas do Código de Transito Brasietro CTB e seus regulamentos, dasnormas de transilo do órgao execu Estado e da CONTRATANTcomo contribuir para a segurança p eiculos. . '
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44.2. A CONCESSIONARIA obriga-se a manter, durante todo o prazo da CONCESSAO, em suaestrutura organizacional, no mínimo no nivel imediatamente abaixo dos órgãos de suaAdministraçao, uma área para cuidar exclusivamente das relações com os usuários do SISTEMARODOVIARIO, coordenada por um ouvidor.

CAPITULO XXI

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CLÅUSULA 45. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
45.1. A CONTRATANTE, sem prejuizo de cuiras obrigações estabelecidas neste CONTRATO ou nalegislaçao aplicável, obriga-se, de modo geral, a:

1. æsinar o Termo de Enirega do SISTEMA - EXISTENTE, no ato de Transferencia deCanbole e os Termos Provisório e Delinitivo de Devoluçäo do SISTEMA RODOVlÃRIO;11. examinar e submeter ao PODER CONCEDENTE para autorizaçao as solicitações daCONCESSIONARIA quanto à construção, reformulação ou remoção de acessos aoSISTEMA RODOVIARIO, observadas as normas vigentes;
111. der apoio aos necessários entendimentos com as Prefeituras Municipals, quanto àconsbução, reformulação ou remoção de acessos;
IV. dar apoio aos necessários entendimentos, junto a outras concessionárias de serviçopúblico, sempre que a execuçao dos serviços de responsabilidade destas, dentro da faixade dominio, interfira nas atividades da CONCESSAO;
V. dar apoio aos necessários entendimentos com os órgãos competentes, nas questoesrelacionadas com a proteção ambiental;
VI. analisar e aprovar, se for o caso, os projetos dos serviços a serem implantados oumodlßcados, bem como os respectivos pareceres e relatórios emitidos por empresasindependentes;
Vil. fiscalizar a execução dos SERVlÇOS DELEGADOS e a exploração da CONCESSAO,zelando pela sua boa qualidade, inclusive recebendo e apurando queixas e reclamaçõesdos usuários e controlar a execuçao dos SERVlÇOS COMPLEMENTARES;Vill. realizar auditories obrigatórias, no minimo com periodicidade anual, nas contas e registrosda CONCESSIONARIA, por al ou por terceiros;
IX. colocar å disposição da CONCESSIONARIA toda a documentaçao disponível referentesàs aulorizações dos acessos existentes;
X. Providenciar a declaraçao de utilidade pública, pelo PODER CONCEDENTE, dos bens eáreas necessários à implanlaçao do objelo de CONCESSAO, para fins de desapropriaçãoou consilluiçao de servidão, nos prazos previstos no Piano de Negócios daCONCESSIONARIA, observado o disposto no subitem 17.1.1. deste insbumento.45.2. A responsabilidade, exclusiva e direta, por todos os pagamentos e indenizações, bem comoeventuals bloquelos ou penhoras, decorrentes de atos ou fatos anteriores à Transferencia deControle, será de DERSA, conforme item 19.2 do Edital.

CLAUSULA 46. - OBRIGAÇOES DA CONCESSIONARIA
46.1. A CONCESSIONARIA, som prejuizo de outras obrigações estabelecidas neste CONTRATO ouna legislação aplicável, obriga-se, de modo geral, a:

I prestar SERVlÇO ADEQUADO e manter, durante toda a vigencia contratual, os nivels deserviços deßnidos no Edlial e seus Anexos, näo o qualquer solicitaçao dereequilbrio economico-financeiro do CO por conta de ampNações emelhoramentos necessários à m eferidos nivels, respeitado o Ideste instrumento;

AeÊNCIA Rnm aMRA DE SElmeos aucos
R.unmur, son. mnsai.11• cEPo4se i . Io . SP ( ; /2,



GARTESP
asiammmammarrassaispasseau

CORREoOR MARECHAL RoNDON LEsTE 
Folha 28 de 31

11. executar os SERVlÇOS DELEGADOS;
lil. apolar a execução dos SERViçoS NAO DELEGADOS;
IV. nao transferir, sob qualquer forma, os direitos de exploração do SISTEMA RODOVlÅRIO,sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
V. assegurar livre acesso, em qualquer época, das pessoas encarregadas, pelaCONTRATANTE, da Fiscalizaçäo às suas instalaçðes e aos locals onde estejam sendodesenvoMdas atividades relacionadas com o objeto da CONCESSÃO;
VI. preslar todas as informações que lhe sejam solicitadas pela CONTRATANTE, nos prazose periodicidade por este determinados;
Vll. tomar todas as providencias e obter as licenças relacionadas à legislação ambiental;Vill. zelar pela integridade dos bens que integram a CONCESSAO e pelas áreasremanescentes, tomando todas a providencias necessárias, incluindo as que se referemà faixa de dominio e seus acessos;
IX. dar ciencia a todas as empresas contratadas para a prestação de serviços relacionadoscom o objeto da CONCESSAO, das disposições deste CONTRATO, das normasaplicáveis ao desenvolvimento das atMdades para as quais foram contratadas e dasdisposições referente aos direllos dos usuários, ao pessoal contratado e à protegaoambiental;
X. publicar as demonstrações financeiras anuals;
XI. der apoio ao regular funcionamenlo da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização;Xil. reparar todos e quaisquer danos causados em vias de comunicaçeo, tubulações de água,esgolos, redes de eleiricidade, gás, telecomunicações e respecuvos equipamentos, bemcomo em quaisquer bens de terceiros, em decorrencia da execução dos serviços de suaresponsabilidade;

Xili. Implantar as ampliações necessårlas para a manutenção dos níveis de serviço de tráfegodefinidos no Edital e seus Anexos;
XIV. pomover a implantação de pedågio com arrecadação automática e semi-automática;XV. efetuar o pagamento do anus fixo e do onus variável;
XVI. fomecer os recursos materiais e financeiros necessários ao exerciclo do policiamento detransito, além das obras de construção e/ou adaptação das instalações cMs necessårlasao funcionamento dos postos e módulos de policiamento, nos termos definidos no Editalde Ucilação;
XVil. manter as estradas vicinals, em condições operacionals, na forma do ANEXO 06 -SERVlÇOS CORRESPONDENTES A FUNÇOES DE CONSERVAÇÃO do Edital.

CLAUSULA 47. - FORÇA MAIOR

47.1. Consideram-se casos de força maior, com as conseqüências estabelecidas neste CONTRATO,os eventos dellnidos na forma da lel civil e que tenham impacto direto sobre o desenvoMmento 
-

das alMdades da CONCESSAO.
47.2. Sem prejuizo do disposto no item seguinte, a ocorrencle de um caso de força maior terá porefello exonerar as PARTES de responsabilidade pelo não cumprimento das obrigaçõesdecorrentes do CONTRATO, afetadas pela ocorrancia de um caso de força maior, na esiritemedida em que o cumprimento, pontual e tempestivo, da obrigação tenha sido impedido emvirtude de ocorrencia desta natureza.

47.2.1. Um evento não será considerado, para os efeitos de recomposiçao do equilibrioeconomico-financeiro do CONTRATO, caso de força maior se, ao tempo de suaocorrencia, corresponder a um risco seguråvet, no Brasil ou no exlerfor, até o limite dosvalores de apólices comercialmente aceltévels independentemente de aCONCESSIONARIA as ter contralado.
47.3. A PARTE que liver o cumprimento de suas s o por casos de força maior deverácomunicar imedialamente à outra P a o evento, nos termos desta Clá 

,
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47.4. Na ocorrencia de um caso de força maior, as conseqüências não sejam cobertas por seguro,as PARTES acordarao se haverá lugar à ecomposição do equilibrio economico4tnanceiro doCONTRATO ou à extinçao da CONCESSA .

47.4.1. Verificando-se a extinção da NCESSAO, nos termos do disposto neste itern,aplicar-se-ao, no que couberem, regras e procedimentos válklos para a extingao daCONCESSAO por advento do t o contratual.

CAPITU OXXN

SOLUÇÃO DE RGÊNCIAS

CLAUSULA 48. - DIVERGÊNCIAS TÉCNICAS
48.1. Para a solução de eventuais divergencias d natureza técnica poderá ser constituida, nos 30(trinta) dias seguintes à assinatura do NTRATO, por ato do SECRETARIO DOSTRANSPORTES, uma Comissao Técnica, posta por 3 (tres) membros efelivos e 3 (Ires)membros suplentes, que substituir0o os mem efetivos em suas ausencias ou impedimentos.48.1.1. A Comissão Técnica será compe to para emitir pareceres fundamentados sobre asquestões que lhe forem etidas pela CONTRATANTE ou pelaCONCESSIONARIA, relativamente a divergencias que venham a surgir quanto aosaspecios técnicos dos serviços entes a FUNÇOES OPERACIONAIS, aFUNÇOES DE CONSERVAÇAO e a FUNÇOES DE AMPLIAÇÃO.

48.1.2. Os membros da Comissao Técnica serão designados da seguinte forma:1. Um membro eleuvo e o respectivo suplente, pela CONTRATANTE;11. Um membro efelivo e o respectivo suplente, pela CONCESSIONÁRIA;In. Um membro efetivo, que será o Presidente da Comissão, e .o respectivosuplente, pelo SECRETARIO DOS TRANSPORTES.
48.1.2.1. O membro efetivo e o respectivo suplente, designados pelo SECRETARIODOS TRANSPORTES, deverao ser profissionais independentes, deconcello reconhecido.

48.1.3. O pocedimento para soluçao de divergenclas iniciar-se-A mediante a comunicaçao,pela PARTE que solicitar o pronunciamento da Comissão Técnica, à outra PARTE, desua solicliaçao, fomecendo cópia de todos os elementos apresentados.
48.1.4. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicaçao referida noitem anterior, a PARTE reclamada apresentará as suas alegações relativamente àquestão formulada, encaminhando à outra PARTE copia de todos os elementosapresentados.

48.1.5. O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias,a contar da data do recebimenio, pela Comissão, das alegações apresentadas pelaPARTE reclamada, se ouiro prazo não for estabelecido pelas PARTES, de comumacordo, e acello pela Comissao Técnica.
48.1.6. Os pareceres da Comissao Técnica ser4o considerados aprovados se contarem com ovoto favorável de, pelo menos, 2 (dois) de seus membros.
48.1.7. As despesas com o funcionamento da Comissao Técnica e os honorários de seuPresidente, e do respectivo suplente, seräo rateadas entre as PARTES.
48.1.8. A submissão de qualquer questao à issao Técnica não exonera aCONCESSIONARIA de der integral cum ento às suas obrigações contratuals e àsdeterminações de CONTRAT uindo as emitidas após a apresen
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questão, nem permite qualquer Interrupção no desenvolvimento das atividadesrelacionado com a CONCESSAO.

CAPITULO XXill

DISPOSiçõES DIVERSAS

CLÁUSULA 49. - CONTAGEM DE PRAZOS
49.1. Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO, contar-se-ao em dias corridos, salvo seestiver expressamente feita referencia em dias útels.

CLÁUSULA 50. - EXERCICIO DE DIREITOS
50.1. O não exercicio, ou o exercicio tardio ou parcial de qualquer direito que assista a qualquer dasPARTES por este CONTRATO, não importa na sua renúncia, nem impede o seu exercicioposterior, nem constitui novaçäo da respectiva obrigação.

CLÅUSULA 51. - INVALIDADE PARCIAL
51.1. Se qualquer das disposições deste CONTRATO for declarada nula ou inválida, essa declaraçaonão afetará a validade das demals disposições contratuais, que se manterão em pleno vigor.
CLAUSULA 52. - DA ALTERAÇÃO DA CONCESSIONÅRiA
52.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura deste CONTRATO, a empresa isolada vencedorado certame deverá alterar seus estatutos ou contrato social, ou poderá criar subsidiária integral,para assumir a forma de sociedade anonima mantendo o mesmo controle acionário pré-existente.

52.2. Na hipotese do não cumprimento da obrigação referida no item 52.1, no prazo all previsto, ocontrato será rescindido e a CONCESSIONARIA sujeita à mutta correspondente a 1% (um porcento) do valor estimado da contratação.

CAPITULO XXIV

INTERVENIENTES-ANUENTES

CLÅUSULA 53. - RESPONSABILIDADE
53.1. As INTERVENIENTES-ANUENTES declaram que são, conjunta e individualmente, para todos osefellos, soildarlamente responsáveis pelo cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelaCONCESSIONARIA perante a CONTRATANTE e o PODER CONCEDENTE.

CLÅUSULA 54. - FORO

54.1 li competente para dirimir as questaes relativas a este CONTRATO o foro da Capital do Estadode São Paulo.
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E, por estarem assim ajustadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor eforma, na presença das testemunha abaixo.

CONTRATANTE:
AGENCIA)tEGULADO DE SERViçOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO
DE SAO AU - T

C u pa
or i

ONCE loN IA:
ONCE 10 IA ODO AS DO TIETÊ S.A.

Carlos are R a Jr, Nata o Martins dos SantosDir President 
Diretor Executivo

INTERVENIENTE ANUENTES:
EQU A AVIMENTAÇAO, ENGENHARIA E COMÉRCIO

San eto ' Sérgio Pennone PereiraDiret 
Diretor

OPW E ¡A .A.

André lo Mesquita de Deus RiscadoProcurador

LE O LTD

ato
Administrador
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